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Desde a sua fundação o Sintap 
tem galgado altos patamares 
nos  quesitos ordem, discipli-

na, conquista e união.
Essa verdade e ajuda do Senhor ini-

ciou-se em 1989, quando servidores da ex-
tinta Casemat, da Emater (hoje Empaer), do 
Intermat, da Sagri (hoje Sedraf) e Indea se 
reuniram na ânsia de se criar um sindicato 
forte que atendesse suas necessidades como 
obrigações e direitos.

Um breve histórico que nos prova o 
quanto crescemos  e quanto mais iremos 
crescer citando um pouco de cada benesse 
conquistada pelos  nossos presidentes.

Elione Fátima (Emater). Em 1989 
elegemos essa mulher  guerreira que nos di-
rigiu por dois mandatos 1989-1990 e 1991-

PALAVRA DO PRESIDENTE

ATÉ AQUI NOS AJUDOU O SENHOR!  
1Samuel-7:12

Com apenas um mandato o nosso Gauchi-
nho (como é ricamente conhecido) nos pre-
senteou e  representou muito bem com suas 
grandes manifestações  e começando por 
ele, o mandato itinerante, visitando todos 
os nossos polos do interior e ouvindo os an-
seio do sindicalizados que tornou-se então a 
grande marca do Sintap. 

Joadir Bueno (Indea), 1999/2000 e 
2001/2003. O Pacheco foi muito feliz ao 
adquirir a casa onde hoje é a nossa atual 
sede,o nosso primeiro veículo, e  a partir 
daí tivemos nossa grande referencia e nosso 
local para reunirmos e sentirmos  o orgulho 
de sermos  Sintap. No seu mandato também 
aconteceu a criação de nosso honroso PCCS 
na Lei 7.242, de 30/12/1999.

Luzanil Correa (Indea), 2004/2006. 
Dinâmica e dona de uma grande experiên-
cia na questão jurídica e gestão de pesso-
as, em 2004 travou uma grande luta com 
o Governo que resultou na criação da Lei 
8.271, de 29/12/2004 (Indea) e Lei 8.158 de 
13/07/2004 (Intermat) e do  Grupo de Tra-
balho para rever direitos há muito perdidos 
de nossos sindicalizados. 

Dianyeire Dias (Indea), 2007/2009 e 

2010/2013. Mulher batalhadora, incansável 
a qual tenho a grande honra de estar subs-
tituindo. Inúmeras conquistas (tanto indivi-
duais como coletivas) tivemos neste período 
de seu mandato. E o melhor; reconquista-
mos o amor e credibilidade de nossos sindi-
calizados. Tivemos  acesso direto aos dois 
governadores que passaram no período de 
seu mandato, resultando na grande conquis-
ta que é a Lei 8.997, de 20 /10/2008 (Inter-
mat)  e a Lei  9.070, de 24/12/2008 (Indea) 
abrindo aí um  grande “leque” de conquis-
tas aos nossos  sindicalizados, como as leis 
de nossa atual tabela salarial Lei 9.539, de 
26/05/2011 (Indea) e 9.580, de 01/06/2011 
(Intermat). Sem falar no contato direto via 
site: www.sintapmt.org.br

Eis aí a razão do título desta matéria e 
profetizo ainda (complementando- o);  que 
o Senhor Deus nosso Provedor irá nos aju-
dar sempre que colocarmos em Vossas mãos 
os nossos clamores, mas lutando em união 
sempre e nunca deixando esmorecer nossa 
fé. Obrigado Jesus!

João Crisóstomo de Souza Moreira – 
Presidente do Sintap-MT  

INICIO O TEXTO DA PALA-
VRA DO PRESIDENTE 
COM UM VERS¸CULO B¸BLICO 
DO LIVRO DO PROFETA SA-
MUEL QUE CONDIZ COM 
NOSSA REALIDADE E A NOS-
SA VERDADE. 

1992. O adjetivo  de “guerreira” se deu ao 
fato de que  neste momento não tínhamos 
nenhum “know how”, do criar, do como fa-
zer, do como elaborar e sua luta foi muito 
difícil mas foi vitoriosa  e abrindo caminho 
para os próximos presidentes, neste período 
passamos a ser regidos pelo Regime Único 
Estatutário.

Aparecido Alves (Intermat). Também 
por dois mandatos  (1993/1994 e 1995/1996 
o Cidinho (como é conhecido  por todos) , 
foi o nosso político e com muita acessibili-
dade ao Palácio do Governador,  conseguin-
do abrir o caminho para várias negociações 
com o Governo, cito o primeiro concurso 
público para o Indea e o Acordo Coletivo 
de 1995/1996.

Gilmar Antonio (Empaer), 1997/1998. 
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perspectivas futuras.
Prospectar parcerias com possíveis 

financiadores de projetos de logística 
para o agronegócio.

Entender as principais questões re-
gulatórias que impactam ou podem im-
pactar o comércio de produtos do com-
plexo soja com o mercado chinês

Conhecer os “Caminhos da Soja” 
brasileira na China: 1) porto; 2) logística; 
3) esmagamento; 4) fábrica de rações; 5) 
produção de carnes (suína, aves, peixes) 
e 6) Supermercado

A China é o terceiro maior país do 
mundo em território, com mais de 9,5 mi-
lhões de km². A população chinesa soma 
mais de 1,3 bilhão de habitantes, com 365 
milhões de famílias – o que corresponde a 
20% da população mundial.

Desde 1994, a China tem mantido 
um crescimento econômico anual su-
perior a 7,5% – posicionando-se assim 
como a nação que mais cresce no mundo. 
O resultado das políticas adotadas para 
a abertura do mercado foi rápido: hoje, 
a China é a segunda maior economia do 
mundo, perdendo apenas para os Estados 
Unidos. Nos próximos anos, é muito pro-
vável que ocupe o posto de maior potên-
cia mundial.

Para o Brasil, a importância econô-
mica da China se tornou incontestável. 
Hoje, é o maior parceiro comercial do 
país (e também de Mato Grosso), respon-
dendo por 20% de todas as exportações 
nacionais. Além disso, os chineses têm 
ampliado ano a ano o volume de vendas 
para os brasileiros, sendo hoje o segundo 
maior mercado importador para o Brasil.

Na pauta comercial, o complexo soja 
é o item de maior relevância, ao lado do 
minério de ferro. Isso ocorre porque o 
consumo de soja na China tem aumentan-
do exponencialmente, com tendência a 
não diminuir. De 1994 até 2011, segundo 
dados do USDA, o consumo de soja na 
China aumentou 378%, sendo que hoje o 
país responde por 54% do total de impor-
tação de soja em todo o mundo e por 46% 
da soja brasileira.

Seu grande contingente populacio-
nal e a ascensão de uma numerosa classe 
média colocam a China como o país hoje 
que tem o maior potencial de aumento no 
consumo de proteínas em todo o mundo. 
Estudos indicam também que em breve os 
chineses se tornarão um grande importa-
dor de milho em grãos, da mesma forma 
como já são hoje o maior mercado consu-
midor do mundo.

“O DESTINO DO MUNDO DEPENDE DA CHINA”

CONHECER A REALIDA-
DE DESTE IMPORTANTE 
PARCEIRO COMERCIAL É 
CRUCIAL PARA O ESTA-
BELECIMENTO DE BOAS 
RELAÇ›ES.

Uma comitiva formada por 
mais de 30 pessoas, entre 
produtores rurais e diretores 

da Aprosoja, participaram da Missão Chi-
na entre os dias 14 a 24 de agosto. 

Entre os brasileiros à China, o depu-
tado Ademir Brunetto, que visitou pro-
priedades rurais de soja, suínos, aves, 
peixes e produção animal,  a comissão 
mato-grossense participou de reuniões 
de estreitamento comercial com repre-
sentantes de indústrias de esmagamento 
e visita à estrutura portuária próxima de 
Pequim. 

O projeto de intercâmbio é uma ini-
ciativa que visa a troca de conhecimento 
e know how entre o maior produtor bra-
sileiro de soja – Mato Grosso – e um dos 
maiores mercados de soja do mundo, a 
China.

O objetivo do intercâmbio foi es-

tabelecer contatos com compradores de 
soja e investidores.

Prospectar oportunidades para pro-
dutores de soja e milho de Mato Grosso.

Obter percepções de compradores 
chineses sobre produtos do complexo 
soja brasileiros. 

Prospectar oportunidades no merca-
do para exportação de milho para a Chi-
na.

Conhecer “in loco” a realidade de 
oferta e demanda de oleaginosas na Chi-
na.

Conhecer as dinâmicas do mercado 
chinês, bem como aspectos culturais e 

MUNDO

IMAGEM: SINTAP
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Conhecer a realidade deste impor-
tante parceiro comercial é crucial para o 
estabelecimento de boas relações. 

Para isso, o deputado Ademir Bru-
netto é a favor de intercâmbios entre 
brasileiros e chineses. De volta a Mato 
Grosso o parlamentar reuniu-se com o 
pró-reitor da Universidade Federal de 
Mato Grosso - UFMT, Francisco Souto, e 
o diretor da Faculdade de Medicina Vete-
rinária - FAMEV, professor Eugênio Nil-
mar dos Santos, para propor um termo de 
cooperação técnica entre estudantes bra-
sileiros e chineses dos cursos de Ciências 
Agrárias, Zootecnia, Engenharia Flores-
tal e Medicina Veterinária.  

O interesse e ideia surgiram duran-
te a visita que o parlamentar fez à Nor-

thwest University Agriculture Forestry, 
situada nos arredores de Xian, na cidade 
de Yangling, considerada uma das melho-
res universidades agrícolas do país, com 
um campus com 4000 m², 64 cursos de 
graduação e 630 professores, a maioria 
com PHD. 

“Temos que dar subsídios para o 
estudante mato-grossense obter conheci-
mento das técnicas e projetos chineses” 
destaca Brunetto.

Na ocasião o deputado, que foi re-
cebido pelo diretor de relações interna-
cionais da universidade, Dr. Luo Jun, 
propôs um termo de cooperacão técnica 
para intercambio de estudantes chineses 
e brasileiros. 

“Este intercambio é muito impor-

tante para que o Mato Grosso esteja cada 
vez pais presente naquela economia. Te-
mos que dar subsídios para o estudante 
mato-grossense obter conhecimento das 
técnicas e projetos chineses e ao mesmo 
tempo apresentar para os alunos daquele 
país a agricultura de Mato Grosso, que é 
referencia mundial em tecnologia e pro-
dutividade”, disse Brunetto.   

O pró-reitor da UFMT e o diretor 
da FAMEV se comprometeram com o 
deputado, de entrar em contato com a 
Universidade da China para iniciar esse 
intercambio e estreitar as relações entre 
os dois países.

Assessoria de Comunicação do de-
putado Ademir Brunetto e Aprosoja 

Comprometido com a 
promoção da conscien-
tização ambiental das 

futuras gerações, o inpEV, instituto 
que representa a indústria fabricante 
de agrotóxicos para a destinação das 
embalagens vazias de seus produ-
tos e as centrais de recebimento de 
embalagens vazias de agrotóxicos, 
lançaram este ano, em parceria com 
a Editora Horizonte, o Programa de 
Educação Ambiental Campo Limpo.

O programa tem como objeti-
vo o apoio às instituições de ensino 
na complementação de conteúdos 
curriculares com temas relaciona-
dos ao meio ambiente e alinhados 
às  recomendações dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN). Para 
a aplicação do programa, o insti-
tuto contou com a parceria das se-
cretarias municipais de educação, 
núcleos de ensino, diretores ou co-
ordenadores de escolas de diversos 
Estados. Com o tema Ciclo de Vida 
das Embalagens, o programa já foi 
adotado até o momento para mais de 
1.000 escolas do entorno das unida-
des de recebimento de embalagens 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A MULTIPLICAÇÃO DO CONHECIMENTO
vazias de agrotóxicos em 19 Estados.

 No Mato Grosso, 123 esco-
las, distribuídas em 18 municípios, 
aderiram ao programa de educação 
ambiental. São 461 salas de aula, so-
mando cerca de 13.830 alunos do 4º 
e 5º ano do Ensino Fundamental que, 
após a confi rmação da adesão ao pro-
grama, receberam kits pedagógicos 
especialmente desenvolvidos para 
aplicação com abordagem multidis-
ciplinar.

Os kits são compostos por cader-
no do professor, com orientações para 
aplicação do conteúdo, e material de 
apoio para sala de aula como jogo de 
tabuleiro “Na trilha das embalagens” 
e pôster sobre o tempo de decompo-
sição das embalagens na natureza e 
o ciclo de vida das embalagens da 
produção à reciclagem. O programa 
possibilita ainda a participação dos 
alunos em um concurso local e nacio-
nal de desenho e redação, que terá seu 
resultado divulgado em outubro.

Mais informações sobre o inpEV 
e o Programa de Educação Ambiental 
estão disponíveis no site www.inpev.
org.br. 

Imagem: ecologiaurbanacwb.Blogspot.Com
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ARTIGO

 Edivaldo Del Grande

 

O 
Brasil tem 
pela frente 
um horizonte 
ainda mais po-
sitivo do que 
os dias atuais 
para a produ-
ção agrícola. 
Há anos, as 

commodities, principalmente as agríco-
las, salvam nossas exportações e mantêm 
em alta a balança comercial brasileira. 
Um estudo divulgado recentemente pela 
Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz” (Esalq/USP) mostrou que, nos 
últimos 15 anos, a produção do agrone-
gócio no país cresceu mais do que o PIB, 
garantindo o aumento do consumo inter-
no e das exportações.

Na próxima década, o agronegócio 
vai ganhar ainda maior relevância con-
forme apontam os estudos da Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) e a Agência 
das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO). As pesquisas proje-
tam um período de alta das commodities 
agrícolas puxada pela demanda aqueci-
da, principalmente dos nossos parceiros 
asiáticos. O aumento da população mun-
dial e a melhora de renda impulsionam e 
diversificam o mercado internacional, e 
por sua vocação o Brasil vai ocupar lugar 
de destaque na oferta desses produtos e 
no combate à fome.

A produção de biocombustíveis é 
outro fator que impulsionará a agricultu-
ra. O tema é carregado de polêmicas com 
forte debate em encontros internacionais, 
seja pela eficiência do produto, seja pelo 
impacto que pode causar na produção de 
alimentos. A pesquisa da OCDE e FAO 
mostra que 30% da produção de cana, 
15% de óleos vegetais e 13% de grãos 
devem ser transformados em etanol e 
biodiesel até 2020. Não há dúvida de que 

o pioneirismo brasileiro no uso de eta-
nol como combustível deve ser um fator 
ainda mais preponderante da nossa lide-
rança nesse setor.

 Internamente, os benefícios tam-
bém serão enormes. A evolução do 
agronegócio nacional colabora para ofe-
recer trabalho e renda para milhões de 
brasileiros que estão no campo e outros 
milhões nas cidades. Colabora também 
para reforçar a fixação do homem no 
campo. A geração de riqueza que se vis-
lumbra com essa nova etapa rural bra-
sileira vai possibilitar que finalmente a 
renda chegue com mais força aos peque-
nos produtores rurais. Um time formado 
por milhares de corajosos trabalhadores 
que, aos poucos, vão lançando mão de 
novas tecnologias para tornar mais efi-
ciente a produção agrícola. Um batalhão 
de pessoas que faz inveja pela ousadia, 
pelo trabalho duro no campo contra to-
das as adversidades inerentes de quem 
trabalha com a terra, responsável hoje 
por 70% da produção agropecuária do 
Brasil.

 Foi da iniciativa dos pequenos 
agricultores que nasceram as grandes 
corporações, que fazem parte da história 
desse país. Organizadas em associações 
ou cooperativas, buscaram na união a 
força para financiar máquinas e equipa-
mentos. Na época da colheita, revezam 
os seus tratores e compartilham silos 

A MISSÃO ESSENCIAL DO HOMEM DO CAMPO
para os seus produtos. Criaram escolas, 
abriram estradas e buscaram a eletrifi-
cação rural. Um trabalho danado, com o 
olho sempre voltado para o céu, na espe-
rança de condições climáticas favoráveis 
para as colheitas.

Agora, é chegada a hora de o Brasil 
dar sua resposta. Para navegar no cenário 
positivo mundial que se anuncia preci-
samos resolver algumas pendências que 
travam o setor, como a falta de crédito, 
a infraestrutura precária e a insegurança 
jurídica para o agronegócio. A votação do 
novo Código Florestal, agora em debate 
no Senado, transforma-se em um instru-
mento que vai ditar o sucesso do setor no 
futuro e manter o país entre as principais 
nações produtoras de commodities agro-
pecuárias. São medidas importantes para 
que o bravo produtor rural persista no 
propósito de se fixar no campo e investir 
cada vez mais para produzir melhor.

O pequeno agricultor dos locais 
mais distantes desse país talvez não sai-
ba, mas ele faz parte daquele seleto grupo 
essencial para matar a fome de milhões 
de pessoas no mundo todo. Só desejamos 
caminho aberto para essa gente que tem 
importante missão no combate à fome 
mundial, o de construir sua merecida 
vida de prosperidade. 

* Presidente da OCESP (Organiza-
ção das Cooperativas do Estado de São 
Paulo) 
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Eduardo Daher

Eleito no dia 26 de junho, em Roma, 
como diretor-geral da Organização para a Ali-
mentação e a Agricultura, FAO, o brasileiro 
José Graziano da Silva chega ao posto assu-
mindo um desafi o gigantesco. No seu papel de 
dirigente máximo do órgão da ONU, Grazia-
no se deparará, diariamente, com as cenas do 
fl agelo da fome no mundo. O novo diretor da 
FAO conhece bem uma perversa lógica quan-
do se debate este tema. 

O tsunami que devastou parte do Japão 
e, evidentemente, chocou o mundo, deixou um 
lastro de pelo menos 12 mil mortos. No entan-
to, as nações pobres, os países em desenvolvi-
mento e mesmo aqueles da lista dos admirados 
BRICs, como Brasil e Índia, sofrem um tsuna-
mi diário da fome. De acordo com a FAO, a 
cada dia, cerca de 12 mil crianças com menos 
de cinco anos morrem por fome ou problemas 
a esta associados. 

O Brasil tem revertido, internamente, 
esse quadro e ainda contribui de forma expres-
siva para prover o alimento das pessoas em ní-
vel mundial. O caminho-chave do crescimento 
sustentado da oferta de grãos, proteínas e fi bras 
passa, necessariamente, por suas lavouras. Se-
gundo a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico, OCDE, o Bra-
sil terá, de longe, o mais rápido crescimento 
da produção agrícola, com expansão superior 
a 40%, tornando-se o principal player do agro-
negócio global nos próximos dez anos.  

Estudo do Centro de Conhecimento em 
Agronegócios (Pensa), mantido pelos profes-
sores da FEA-USP, aponta que a produção 
de grãos nos últimos 20 anos cresceu mais de 
100%, evolução associada à adoção de tecno-
logias de base genética (sementes e mudas) e 
química (fertilizantes e defensivos) e da me-
canização. Assim, é incontestável a relevân-
cia dessa contribuição e a efi ciência com que 
o setor incorpora ganhos nos indicadores do 
desenvolvimento sustentando. Entre eles, cite-
se: a) alavancagem das exportações e do saldo 
na balança comercial; b) a robustez agregada 
ao Produto Interno Bruto, que avançou da dé-
cima posição, em 2003, para a sétima maior 
economia mundial em 2010 – não por acaso 
coincidindo com o novo ciclo de crescimento 

AGRICULTURA FORTALECIDA, BRASIL SEM MISÉRIA

agropecuário; c) no campo social, constituiu-
se uma âncora de fi xação de trabalhadores no 
meio rural a partir do rumo em direção às cida-
des antes rurais para onde convergiriam várias 
agroindústrias e processadores de alimentos; 
d) com isso, abriu novos empregos, especial-
mente nas cadeias exigentes de mão-de-obra 
mais qualifi cadas, e provocam desdobramen-
tos geradores de melhorias socioeconômicas 
regionais. 

As novas oportunidades no campo decre-
taram o fi m do êxodo rural brasileiro – hoje vá-
lido apenas para teses de mestrado em História 
ou Economia. O que se observa é o caminho 
no sentido oposto: os migrantes estão de volta 
às origens, cidades pequenas e médias, com até 
500 mil habitantes, segundo estudo do IBGE 
com base no Censo 2010. As cidades de porte 
médio são as que mais crescem; por conta, de 
um lado, da saturação do Centro-Sul do país e, 
por outro, da capacidade de geração de empre-
gos e oportunidades nas cadeias de valor das 
agroindústrias.

Se determinados rincões ainda mantêm 
preocupante grau de pobreza, faz sentido que 
a presidente Dilma Rousseff tenha incluído na 
base do recém lançado Plano Brasil Sem Mi-
séria uma política específi ca para os pequenos 
agricultores ainda não incorporados aos siste-
mas de produção tecnifi cados. Anda assim, é 
fato notável como a dinâmica do crescimento 

em várias regiões rurais – em sintonia com a 
modernização dos sistemas produtivos, da ges-
tão dos negócios e das demandas do mercado 
– cria perspectivas aos pequenos agricultores. 
Segundo Odacir Klein, presidente da União 
Brasileira do Biodiesel, Ubrabio, hoje, 20% da 
produção de biodiesel no país é proveniente da 
agricultura familiar; 90% referem-se ao cultivo 
de soja oriunda dos pequenos produtores. Eis 
a ponte que liga, no campo, duas vertentes de 
perfi l de agricultores – e derruba a falácia de 
um anacrônico ideário do “

Para usufruir de todo potencial dessa 
força, contudo, a agenda passa por políticas 
que desonerem e estimulem a produção nas 
diversas cadeias de valor do agronegócio. As-
sim, sob o alicerce da sustentabilidade e com 
vistas à economia de baixo carbono impõem-
se itens como a reformulação nas políticas de 
seguro de safra e de fi nanciamento do agrone-
gócio; desoneração tributária, tanto em âmbi-
to doméstico quanto na pauta de exportação; 
reestruturação da infraestrutura para reverter 
perdas logísticas – há gargalos nos sistemas de 
armazenagem, portos e em todos os modais de 
transporte; abertura de novos mercados para 
produtos do agronegócio brasileiro; e, talvez 
uma das mais urgentes, a retirada de obstácu-
los às novas tecnologias. 

À luz de tais evidências, a distensão dos 
embates mais duros em torno do novo Có-
digo Florestal é uma tendência necessária e 
já percebida. A conclusão de que as práticas 
equivocadas que ainda perduram não podem 
ser debitadas aos agricultores – cuja absoluta 
maioria trabalha seriamente –, vem se con-
substanciando na mesa do diálogo entre lide-
ranças dos produtores rurais e dos ambientalis-
tas. Em 2000, havia 37,9 milhões de hectares 
plantados. No ano de 2010, esse número subiu 
para 48,9, o que representa um aumento de 
26%. Na mesma década, as toneladas produ-
zidas partiram de cem para 149 milhões, um 
acréscimo de 49%. Sustentabilidade na prá-
tica. Refl etida diretamente nos alimentos em 
maior quantidade e qualidade nas mesas dos 
brasileiros e do mundo. 

*Economista pela FEA/USP, pós-gra-
duado em Administração de Empresas pela 
FGV-SP e diretor executivo da Associação 
Nacional de Defesa Vegetal, Andef.

ARTIGO
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POLÍTICA

TRANSPARÊNCIA

Itami Siravegna & Jean Campos

       

O papel de um senador não é ape-
nas buscar recursos para seu es-
tado e municípios, mas também 

fi scalizar para que esse dinheiro chegue e seja 
aplicado devidamente nas obras que vão bene-
fi ciar a população. 

Eleito com 708. 440 votos para senador 
por Mato Grosso, Pedro Taques  logo no iní-
cio do mandato,  já marcou posicionamento de 
independência, frisando que seu “único patri-
mônio é a coerência”. 

O parlamentar votou contra o valor do 
salário-mínimo proposto pelo governo e con-
tra a MP do trem-bala; nos pronunciamentos, 
questionou a decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de adiar a validade da Lei da 
Ficha Limpa; defendeu a ampliação do deba-
te sobre o novo Código Florestal; defendeu o 
fortalecimento do Legislativo e, com o objeti-
vo de endurecer as penas para crimes contra 
a administração pública e coibir a prática de 
corrupção no Brasil, apresentou um pacote de 

projetos que prevêem mudanças no Código 
Penal.

O reconhecimento pela postura ética 
chegou rápido. Pedro Taques é titular da Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ), a mais 
importante do Senado. Também é membro ti-
tular das Comissões de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor, Fiscalização e Controle 
(CMA); e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT).

Além disso, faz parte da Comissão da 
Reforma Política, da Subcomissão de Acom-
panhamento da Copa do Mundo de 2014 e 
está na relatoria da Comissão que vai fi sca-
lizar e acompanhar as ações da “Política Na-
cional de Segurança Pública”, conduzida pelo 
Ministério da Justiça.

Ciente de que é um funcionário público 
que precisa honrar sua cadeira no Senado, Pe-
dro Taques não faltou a nenhuma sessão. Le-
vantamento aponta que ele é um dos 11, de 
81 senadores, que compareceu a 100% das 
sessões deliberativas da Casa. Os projetos 
apresentados no primeiro semestre de 2011 

foram avaliados como “Relevante” pelo Por-
tal Transparência Brasil. Foram apresentados 
18 Projetos de Lei, três propostas de Emenda 
à Constituição e 15 requerimentos.

“Sei da minha responsabilidade, por isso 
trabalho muito para honrar a confi ança do 
meu povo” 

“O foco continua no combate à corrup-
ção e na mobilização popular em torno dos 
assuntos de interesse dos mato-grossenses e 
brasileiros”, reforça o senador.

Conheça alguns projetos de Taques:

SF PLS 204/2011 de 28/04/2011    
Ementa: Adiciona o inciso VIII no art. 

1º na Lei nº 8.072 de 1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos) para prever os delitos de concus-
são, corrupção passiva e corrupção ativa como 
crimes hediondos e aumenta a pena dos de-
litos previstos nos arts. nº 316, 317 e 333 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

Senador Pedro Taques
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Autor: Pedro Taques
SF PLS 205/2011 de 28/04/2011    

Ementa: Aumenta a penalidade e o grau 
da infração prevista no art. 177 da Lei 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 276/2011 de 23/05/2011    
Ementa: Altera o Código Penal, para 

prever o crime de formação de quadrilha ou 
bando com o fi m de cometer crime contra 
agente público, nas hipóteses que especifi ca. 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 280/2011 de 24/05/2011    

Ementa: Acrescenta § 3º ao art. 52 da 
Lei de Execução Penal, para proibir visitas 
íntimas aos presos provisórios e condenados 
submetidos ao regime disciplinar diferenciado 
por envolvimento com o crime organizado. 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 306/2011 de 02/06/2011    
Ementa: Adiciona a alínea “d” ao art. 1º 

da Lei nº 9. 455 de 7 de abril de 1997, tornan-
do crime de tortura a cobrança de dívida de 
qualquer natureza realizada com o emprego 
de violência ou grave ameaça. 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 376/2011 de 05/07/2011    
Ementa: Acrescenta o parágrafo segun-

do no art. 8º da Lei nº 8.072 de 1990, para do-
brar a pena nos casos de quadrilha ou bando 
armado nos casos ali previstos. 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 384/2011 de 05/07/2011    

Ementa: Altera o art. 3º da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, para autorizar o 
Juizado Especial a julgar causas cíveis que en-
volvam interesse de menor e se relacionem a 
registros públicos e ao Direito de Família. 

Autor: Pedro Taques 

SF PLS 385/2011 de 05/07/2011    

Ementa: Altera os arts. 288 e 344 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, para aumentar a pena do 

crime de quadrilha ou bando e a pena do crime 
de coação no curso do processo. 

Autor: Pedro Taques 

SF RMA 18/2011 de 12/04/2011    

Ementa: Requer que esta Comissão, no 
cumprimento de sua atividade constitucional 
de fi scalização, nos termos do art. 50 e 58 § 
2º, III e V, da Constituição Federal e art. 90, III 
e V, do Regimento Interno, convide o Presi-
dente da ANATEL Ronaldo Mota Sardenberg 
e o seu Procurador Geral, senhor Marcelo 
Bechara de Souza Hobaika, o Procurador do 
Ministério Público junto ao TCU, Dr. Marinus 
Marsico bem como, solicite o depoimento do 
Sr. Antônio Domingos Bedran, ex-Procurador 
daquele órgão para prestarem esclarecimentos 
a respeito dos bens de propriedade da União, 
móveis e terrenos, que, por força dos contratos 
de privatização das empresas de telecomuni-
cações, foram cedidos para as empresas pri-
vadas com cláusula de reversibilidade ao fi nal 
dos respectivos contratos. 

Autor: Pedro Taques 

SF RMA 46/2011 de 28/06/2011    
Ementa: Requeiro nos termos do art. 93, 

II, a realização de audiência pública para de-
bater políticas públicas no intuito de diminuir 
os impactos dos agrotóxicos no meio ambien-
te e na saúde das pessoas. 

Autor: Pedro Taques 

PEC - PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO

 

SF PEC 20/2011 de 05/04/2011    
Ementa: Altera o art. 37 da Constitui-

ção Federal, para determinar a publicação, em 
meio impresso e eletrônico, dos atos da admi-
nistração pública direta e indireta, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios. 

Autor: Pedro Taques 

SF PEC 21/2011 de 05/04/2011    
Ementa: Altera a Constituição Fede-

ral, para vedar a investidura de membros do 
Poder Legislativo nos cargos de Ministro de 
Estado, Governador de Território, Secretário 
de Estado, do Distrito Federal, de Território, 
de Prefeitura de capital ou de chefe de missão 

diplomática temporária. 
Autor: Pedro Taques 

SF PEC 49/2011 de 07/06/2011    

Ementa: Altera os arts. 50 e 58 da Cons-
tituição Federal, para acrescer competências 
às comissões do Congresso. 

Autor: Pedro Taques 

SF PEC 80/2011 de 24/08/2011    
Ementa: Altera a Constituição Federal, 

para ampliar a legitimidade ativa do incidente 
de deslocamento de competência para os legi-
timados do art. 103. 

Autor: Pedro Taques 
 

SF RQS 234/2011 de 17/03/2011    
Ementa: Requer, nos termos do § 2º 

do art. 50 da Constituição Federal, combina-
do com o art. 216, do Regimento Interno do 
Senado Federal, e com respaldo na atividade 
fi scalizatória do Parlamento Brasileiro (Art. 
49, X) sejam prestadas, pelo Senhor Ministro 
de Estado do Esporte, informações no tocante 
às metas estipuladas pela “Fédération Interna-
tionale de Football” - FIFA, a serem atendidas 
por cada um dos Estados e Municípios brasi-
leiros escolhidos como cidade-sede da “Copa 
do Mundo de 2014”. 

Autor: Pedro Taques 

SF RQS 756/2011 de 16/06/2011    
Ementa: Requer, com base no art. 374, 

parágrafo único, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, a constituição, pelo Senado, de 
uma comissão de 7 (sete) juristas para, no pra-
zo de 180 (cento e oitenta) dias, elaborar pro-
jeto de Código Penal adequado aos ditames da 
Constituição de 1988 e às novas exigências de 
uma sociedade complexa e de risco. 

Autor: Pedro Taques 

SF RQS 762/2011 de 21/06/2011    
Ementa: Requer, nos termos dos arts. 39 

e 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos da Casa no período com-
preendido entre os dias 5 a 8 de julho de 2011, 
para participar, por indicação da Presidência, 
do 1º Congresso Internacional de Segurança 
Pública e Privada (1º Cisegur), a realizar-se 
em Lisboa, Portugal. 

Autor: Pedro Taques 
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Luiz Perlato

As entidades representativas da 
classe rural deveriam focalizar 
mais a questão dos insumos 

agropecuários, cujos aumentos de preço des-
mesurados encarecem o custo da produção e 
fragilizam o produtor. Quem diz isso é o pro-
dutor rural  Oton Nascimento Neto, da Fazen-
da Estrela da Serra, a 60 quilômetros de Barra 
do Bugres-MT. Ele também defende uma co-
brança maior dessas entidades 
junto aos parlamentares da 
bancada ruralista, para que 
atuem mais em favor dos in-
teresses do setor. E, para os 
demais produtores, Oton re-
comenda que todos possam 
aumentar a produtividade, 
respeitando o meio ambiente 
e simplesmente melhorando 
suas tecnologias.

 Segundo Oton, a alta 
constante dos insumos entra-
va o setor da agropecuária. 
“Vermífugos, sais minerais e 
vacinas - que são os insumos 
básicos da pecuária - têm 
valores desproporcionais ao 
valor da arroba do boi. Por 
exemplo, quando sobe o pre-
ço que é pago ao produtor pela arroba do boi 
esses insumos também têm seus preços au-
mentados. Mas, quando o preço da arroba do 
boi baixa, o preço dos insumos não diminui na 
mesma proporção. Desta forma o produtor é 
prejudicado, e seria necessário trabalhar pela 
redução dos custos, além de se procurar vin-
cular os preços à variação no mercado do boi”, 
explica ele.

 Existem outros fatores, como a variação 
de preços do óleo diesel, que segundo Oton, 
contribuem para a elevação dos custos dentro 
das fazendas. Ele destaca, porém, que se as en-
tidades representativas do setor conseguissem 
a redução dos insumos pecuários isso já seria 
uma grande coisa, e elas já estariam ajudando 
muito os produtores. 

Mas o empresário avalia que poderia ha-
ver ainda um trabalho de comunicação mais 

efetivo no sentido de 
promover as formas 
mais adequadas de 
produção. “É preci-
so que os pecuaristas 
enxerguem a necessi-
dade da profi ssionali-
zação dentro de suas 
propriedades. A men-

sagem que eu envio aos produtores mato-gros-
senses é neste sentido, para que eles invistam 
mais, por exemplo, em touros melhoradores. 
Dessa forma irão conseguir melhorar a gené-
tica e aumentar o plantel, e irão conseguir en-
curtar o tempo de engorda e antecipar o abate 
dos machos. Comprando touros melhoradores 
o pecuarista pode ter matrizes melhores, com 
mais criação de bezerros e maior produção de 
leite”.

Além disso, Oton recomenda aos pecua-
ristas  maior atenção no manejo do gado. “Sem 
alimentação adequada, seja no pasto ou na su-
plementação de confi namento, fi ca difícil para 
que os animais consigam exprimir o seu po-
tencial genético”, observa. Ele acrescenta que 
Mato Grosso tem um potencial muito grande, 
com uma forte aptidão para a pecuária e para a 
agricultura. “O estado já possui uma área con-

siderável que foi aberta, mas ainda tem uma 
margem de crescimento gigantesca”, diz ele.

 Para Oton, a pecuária extensiva que ve-
mos hoje em Mato Grosso será substituída por 
uma pecuária mais intensiva, com menos ocu-
pação de área e maior rendimento. “O estado 
ainda vai aumentar muito o seu plantel de bo-
vinos com o incremento da genética”, prevê.

PADRÃO GENÉTICO 
Com uma área de aproximadamente 4 

mil hectares  e um plantel com cerca de  1000 
matrizes, a Fazenda Estrela da Serra se dedica 
à pecuária de corte como um todo, incluindo 
cria, recria e venda de bezerros ou garrotes, de 
gado comercial nelore e de matrizes e touros 
nelore de pura origem (PO). Mas é o próprio 
produtor quem fala, com suas palavras: “Tra-
balhamos com gado nelore comum e puro de 
origem PO. O gado comum ou comercial uti-
lizamos para fazer cruzamento industrial com 
a raca Angus, para termos os bezerros meio 
sangue angus com o nelore. Os machos são 
mais precoces no seu abate e as fêmeas são uti-
lizadas como receptoras de embriões na FIV ( 
Fertilização In Vitro) feitas na fazenda para o 
melhoramento genético do gado PO”, ressalta. 

ENTRAVES E SOLUÇÕES DA PECUÁRIA

VITÓRIA

Vitória
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O gado PO é formado a partir de 400 
fêmeas de campo altamente selecionadas 
por Oton. “As fêmeas são cuidadosamente 
acasaladas por técnicos especializados, com 
mais de 200 Fiv’s  a partir de doadoras se-
lecionadas e de renome nacional, como por 
exemplo, a Jocaira Jgalera,  a Essência da 
PO (fi lha da renomada essência TE da Gua-
dalupe), a Valash Jgalera (fi lha da Maha-
rashi 2 Jgalera -  recorde de preço no leilão 
liquidacão da Jota Galera), a Flor de Liz 
Apan,a Khania da Sabiá e muitas outras”, 
destaca.

Das doadoras selecionadas são produ-
zidos os touros e novilhas vendidos em leilão 
espalhados por Mato Grosso.”São produzidos 
pela Fazenda Estrela da Serra mais de 150 
touros anualmente, e nos próximos anos esse 
número deverá aumentar para 200 animais se-
lecionados, entre 25 e 30 meses,  para serem 
comercializados nos nossos leilões, todos com 
acompanhamento de técnicos e em programas 
de melhoramento genético ( PMG-ABCZ )”, 
explica Oton. 

As novilhas PO  são destinadas à venda 
nos leilões,  e algumas são selecionadas para 
reposicão do plantel próprio. “São também 
feitos alguns animais Elite, para participação 
nas pistas de Mato Grosso, sendo que já colo-
camos um touro na central CRV/Lagoa com o 
nome Zambo da Jgalera. Este animal se desta-
ca pela funcionabilidade,  que o mercado atual 
exige. Outro animal de destaque é a Vitória 
Lavrinha que no último dia 19 de setembro foi 
2º prêmio na destacada Expoinel em Uberaba, 

feito que somente grandes criatórios têm o pra-
zer de fi gurar”, comenta o produtor. 

BOAS PERSPECTIVAS
Segundo Oton, apesar de todos os pro-

blemas que desafi am o setor - como a elevação 
desenfreada dos custos de produção e os bai-
xos preços oferecidos ao produtor - a pecuária 
ainda é uma atividade compensatória. Entre-
tanto, ele alerta que a viabilidade da pecuária 
depende fundamentalmente da visão empreen-
dedora do produtor. “Hoje em dia o pecuarista 
precisa se profi ssionalizar e ter uma visão mais 
ampla do potencial de seu negócio, tem que 
conseguir fazer a sua fazenda ser mais rentá-
vel, aprendendo a explorar a potencialidade de 
sua própria fazenda”.

Por onde começar? Oton aponta para a 

formação das pastagens, onde o certo é fazer 
uma análise das terras e depois, com base 
nisso, calcariar e adubar o solo. “Com isso 
o produtor conseguirá criar um ótimo supor-
te em sua fazenda”, assinala o empresário, 
acrescentando que onde, por exemplo, tem 
atualmente 1/2 cabeça de boi por hectare é 
possível colocar até 1 cabeça e 1/2.

Na seca, dependendo da característica 
da fazenda, ele sugere que cada produtor 
monte uma estrutura para o confi namento, 
de forma a usar o potencial genético do gado 
(antecipação da engorda). “Se o gado não 
tiver o que comer no pasto e também não 

receber uma suplementação alimentar, possi-
velmente haverá perda de peso”, explica.

Conforme Oton, a Fazenda Estrela da 
Serra faz confi namento todos os anos. “Te-
mos suporte para 2 mil cabeças, e no período 
da seca transferimos em torno de 600 cabeças 
para o confi namento, para que os animais não 
percam peso. Desta forma, o restante do gado 
consegue fi car bem nas pastagens, e usamos 
um proteinado para ajudar a nutrição dos ani-
mais durante toda a estiagem. Com isso o gado 
não perde peso, como acontece nas proprieda-
des onde falta alimento”.

CORREDOR ECOLÓGICO
       Aproveitando suas características 

morfológicas e geográfi cas, a Fazenda Estre-
la da Serra fez na própria serra a sua principal 
reserva fl orestal, onde não se derruba a mata 
e apenas se abrem piquetes para que o gado 
possa transitar. Em outras palavras, trata-se de 
uma espécie de corredor ecológico, que segun-
do o produtor, é muito importante do ponto de 
vista da preservação.

“Toda propriedade rural deveria ter a sua 
reserva fl orestal, como a nossa - que funciona 
como um corredor de transição com as áreas 
do pantanal. No nosso caso temos a serra e 
aproveitamos esta parte territorial para a pre-
servação; não desmatamos a serra, e os ani-
mais conseguem assim se reproduzir, manten-
do o equilíbrio da fl ora e da fauna”, diz Oton.

O produtor destaca que a preservação das 
matas ciliares também é essencial. “A ligação 
dessas reservas das fazendas com os corredo-
res ecológicos é muito importante, e quem não 
tem essas características geográfi cas em suas 
terras pode igualmente destinar uma parte da 
propriedade para a criação de um corredor 
ecológico e a realização de alguma forma de 
transição”, conclui.

Zambo

Oton Nascimento Neto e Drº Alfredo Sobihe Neto



Mais uma vez, pudemos comprovar que o esforço de      empresarial inspiradora, de propósitos comuns e       até aqui ainda  mais fortes e, como sempre,       



     um grande time, orientado por uma filosofia      congruentes, realmente vale a pena. Chegamos      altamente motivados  a continuar crescendo.
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COMITÊS

 WISLEY TOMAZ 

Assessoria/Indea-MT 

Em função dos últimos aconteci-
mentos ocorridos esta semana 
no Paraguai, onde foi detecta-

do e confi rmado um foco da febre aftosa, o 
presidente do Instituto de Defesa Agropecu-
ária do Estado de Mato Grosso (Indea-MT), 
Valney Souza Corrêa, aproveitou a visita de 
boas vindas ao novo ministro da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, Mendes Ribeiro 
Filho, para tratar de alguns assuntos referen-
tes à sanidade animal no Estado.

 O encontro aconteceu no dia 20/09, 
em Brasília. Uma das reivindicações foi a 
implementação de uma política de frontei-
ra mais efetiva com os países vizinhos. O 
Indea, por exemplo, realiza um trabalho de 
fi scalização em cerca de 800 quilômetros de 
fronteira seca com a Bolívia, por meio de 

PRESIDENTE DO INDEA VISITA MINISTRO DA 
AGRICULTURA E DISCUTE SANIDADE ANIMAL EM MT

sete barreiras fi scais, tendo um efetivo de 27 
servidores e 28 policiais do Grupo Especial 
de Fronteira da Polícia Militar (Gefron) dan-
do apoio.

Na avaliação de Valney Corrêa, apesar 
dos avanços no combate à febre aftosa nos 
últimos anos, ainda persistem territórios da 
América do Sul onde a infecção circula de 
forma endêmica. O que torna vulnerável to-
dos os países sulamericanos, colocando em 
risco um esforço realizado durante décadas 
pelos programas ofi ciais de luta contra a 
febre aftosa pelos integrantes da cadeia de 
produção de carne.

Diante disso, o presidente do Indea so-
licitou do ministro que o Governo Federal 
fortaleça os programas nacionais e ações de 
cooperação, dando assistência solidária e 
efetiva aos países prioritários, no esforço fi -
nal para a erradicação. Valney ainda sugeriu 
junto ao ministro da Agricultura que a Secre-

taria de Desenvolvimento Agropecuário pas-
se a realizar reuniões periódicas com todos 
os Estados, com objetivo de discutir novas 
medidas para a manutenção de uma defesa 
sanitária animal e vegetal mais efi ciente.

O ministro sinalizou que irá avaliar e 
tomar todas as medidas necessárias para que 
as solicitações sejam atendidas, pois entende 
que o que foi solicitado vai ao encontro do 
objetivo maior do Governo Federal, que é 
manter o país livre de doenças como a febre 
aftosa. Na ocasião, o ministro da Agricultu-
ra, Mendes Ribeiro Filho, também recebeu a 
bancada de médicos veterinários para tratar 
de assuntos de interesse da classe. Estiveram 
presentes os deputados Wellington Fagundes 
(MT), Onyx Lorenzone (RS), Carlos Bran-
dão (MA) e Valdir Maranhão (MA), além do 
presidente da Sociedade Brasileira de Medi-
cina Veterinária (SBMV), Josélio de Andra-
de Moura.

ASSESSORIA INDEA

Presidente do Indea-MT Valney Souza Corrêa, em visita de boas vindas ao novo ministro da Agricultura e Pecuária e Abastecimento, Mendes Ribeiro Filho
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SINTAP

Por Flavio Soares de Moraes  

Na era da informação, o su-
cesso ou fracasso de uma 
instituição depende cada 

vez mais de como gerenciam e usam as 
informações, mas para isso precisa pos-
suir meios adequados para coletar essas 
informações, evitando que o valor dessa 
informação não seja maior que o benefí-
cio prestado por ela.

Falo isto porque há tempos ouve-se 
falar na implantação de um sistema de 
informação, que interligará todas as uni-
dades e postos fi scais do Indea/MT, bem 
como a implantação da GTA eletrônica. 
Mas a realidade é uma só, o Indea/MT 
conta hoje com um sistemas de informa-
ção obsoleto, burocrático, que a todo o 
momento apresenta falhas. Programas de 
computadores com baixa segurança, onde 
os dados são passíveis de serem manipu-
lados por qualquer pessoa que possua um 
pouco de conhecimento na área de infor-
mática e que geram informações atrasa-
das.

Uma informação para ser útil deve 
ser: desejada, ágil, confi ável e elucida-
tiva. Muitas vezes chega no fi m do mês, 
nos deparamos com uma quantidade exor-
bitante de relatórios a serem feitos, rela-
tórios estes que na maioria das vezes são 
simplesmente para atender alguma exi-
gência de auditoria, não trazendo nenhum 
benefício para o desenvolvimento das ati-
vidades do órgão. Essa burocratização faz 
com que o servidores fi quem a maior parte 
do tempo ocupados na elaboração desses 
relatórios, perdendo de vista a essência 
da defesa sanitária que, a meu ver, não é 
dentro do escritório analisando um monte 
de papel que se faça, muitas vezes deixa 
de fazer uma visita de orientação em uma 
propriedade, fi scalizar o trânsito ou algum 
estabelecimento.

Atualmente o modelo de gestão do 
órgão, faz com que os servidores fi quem 
presos aos escritórios.

Não estou aqui querendo dizer que 
os relatórios não são importantes, pelo 
contrário, o que quero dizer é que o órgão 

INDEA/MT NA CONTRAMÃO DA INFORMAÇÃO

deve disponibilizar de meios mais sofi sti-
cados para a geração dessas informações, 
evitando que se perca tanto tempo no pro-
cessamento desta.

Essas informações devem ser con-
vertidas em ações relevantes para o geren-
ciamento do Indea/MT, para o desenvol-
vimento de um planejamento estratégico, 
não só para o atendimento de exigências 
de uma ou outra auditoria. 

Enquanto alguns Estados como Pará, 
Mato Grosso do Sul e Goiás, já se adian-
tam na implantação da GTA eletrônica, 
Mato Grosso se quer há rumores sobre o 
assunto.

Muitos desses problemas estão con-
templados na reestruturação do órgão, que 
foi elaborada pelo Sintap, em conjunto 
com os servidores. 

Sei que, para que essas mudanças 
ocorram não depende somente da vontade 
do presidente do órgão e sim de vontade 
política, por isso vai aqui um apelo a toda 
classe política do Estado de Mato Grosso, 
que nos ajude na implantação de um siste-

ma informatizado, o que traria benefícios 
não só ao Indea/MT, mas possibilitaria ao 
Estado redução nas despesas com mão-
de-obra, melhor aproveitamento dos seus 
recursos humanos nas ações de defesa sa-
nitária, redução de gastos com materiais 
de expediente, máquinas e equipamentos, 
haja vista que, com a implantação de um 
sistema informatizado, grande parte dos 
serviços oferecidos no órgão poderia ser 
repassado aos produtores, como emissão 
de GTA, saldos, históricos. Outra vanta-
gem seria a possibilidade da diminuição 
da evasão fi scal, pois poderia cruzar in-
formações com órgão arrecadador, as van-
tagens são inúmeras.

Não é possível acreditar que um Es-
tado como o nosso, que desponta todo ano 
como o maior produtor em diversas cul-
turas, com o maior rebanho do país não 
possua um sistema de informação à altura. 

Flavio Soares de Moraes   é AFE-
DAFI em Rondonópolis - MT e Delegado 
Sintap/MT 

flavio_tec_agricola@yahoo.com.br
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Edil Pedroso da Silva

O rio Cuiabá sempre teve impor-
tância no cotidiano do ribeiri-
nho. Ajudou na ocupação das 

terras de Mato Grosso, na implantação da la-
voura da cana-de-açúcar e no escoamento dos 
produtos aqui produzidos.

As comunidades ribeirinhas de Miguel 
Velho, Engenho Velho e Vereda próximas ao 
rio Cuiabá, distritos do município de Santo 
Antonio do Leverger, eram formadas, em sua 
maioria, de pessoas da mesma família, na qual 
a solidariedade era uma prática constante. Re-
fi ro-me a essas comunidades porque foi aí que 
nasci e vivi parte da minha infância e das quais 
tenho boas lembranças. 

As comunidades ribeirinhas viviam da 
farta pesca de piraputangas, pintados, pacus, 
dourados, jaús, curimbatás e lambaris – este úl-
timo, além de servir diretamente como alimen-
to, também era transformado em óleo para ser 
usado no preparo das refeições e nas candeias, 
destinadas a iluminação – cultivava-se uma 
pequena horta familiar às margens do rio, alem 
do plantio de feijão, arroz, milho, fumo, este 
era seco e enrolado em corda, mandioca que 
servia para a produção artesanal da farinha e 
no preparo das refeições, cana-de-açúcar para 
a produção de rapadura e melado utilizando-
se engenhos de madeira movidos a animais. O 
excedente de tudo isso era vendido para adqui-
rir produtos que não se podia produzir, como 
calçados, tecidos, sal, querosene e outros. 

Para realizar este comércio, os ribeiri-
nhos, denominados de “agricultores fami-
liares”, nos dias de hoje, acordavam muito 
cedo e viajavam “rio acima” em suas canoas 
(batelões), para que ao amanhecer chegassem 
ao porto da cidade de Cuiabá, onde encontra-
vam com aqueles que vinham “rio abaixo” , 
também com suas mercadorias . E ali, de pé 
ou sentados na popa das canoas, reuniam-se 
junto à rampa do Porto próximo ao Mercado 
do Peixe, hoje Museu do Rio, e vendiam seus 
produtos. 

Após a abertura da navegação, engenhos 
transformaram-se em grandes usinas açucarei-
ras. Segundo CORREA FILHO em seu livro 
História de Mato Grosso, assim se refere a esse 
momento: “a partir de 1880 a freguesia de San-
to Antonio do Leverger  do Rio Abaixo, cujos 
proprietários, estimulados pela navegação a 
vapor; intensifi caram a produção do açúcar 

RIO CUIABÁ, CAMINHO DAS ÁGUAS E FONTE DE VIDA
com a mecanização de seus engenhos que se 
tornaram os embriões das usinas de açúcar na 
região, no século seguinte.”  A farta pesca já 
não é como antes, mas o rio insiste produzindo 
peixes. Podemos observar isso quando após o 
período da piracema e da vazante do rio, ainda 
presenciamos lufadas de lambaris e outros pe-
quenos peixes, o que nos deixam emocionados 
e otimistas porque acreditamos que é possível 
reverter o processo de degradação através de 
políticas públicas e conscientização das pesso-
as para a recuperação do gigante rio Cuiabá. 

Edil Pedroso da Silva - Professora de 
História, mestre pela UFMT, pesquisadora 
ligada ao grupo de História, Arte Ciência e 
Poder do Programa de Pós-Graduação /Mes-
trado em História da UFMT e autora do li-
vro O Cotidiano dos Viajantes nos Caminhos 
Fluviais de Mato Grosso – 1870-1930.

ARTIGO
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   Luiz Perlato

Embora ressaltando que o 
projeto ainda deve transitar 
no Ministério dos Transpor-
tes, o ministro da Agricul-
tura, Pecuária e Abasteci-

mento, Mendes Ribeiro Filho, considera que a 
construção da ferrovia  dará maior competitivi-
dade à produção rural mato-grossense e aten-
derá aos anseios dos produtores, alavancan-
do  ainda mais o desenvolvimento da região.  
Nesta breve entrevista à Agrosintap, o ministro 
reiterou o empenho para aumentar a renda de 
quem trabalha no campo. Segundo ele, os pe-
quenos de hoje serão os grandes de amanhã. E 
sobre a questão do endividamento rural, Men-
des Ribeiro disse que a situação exige soluções 
setorizadas.

 
Agrosintap: Juntamente com o estado do 

Paraná, Mato Grosso é o celeiro do Brasil, com 
sucessivos recordes na produção de grãos. Só 
de soja, estima-se que o estado irá colher 21 
milhões de toneladas na próxima safra. Mas 
este desempenho na produção poderia ser mui-
to maior, se Mato Grosso contasse com mais 
logística para escoamento da produção, verbas 
para recuperação de áreas degradadas, etc. O 
que o senhor pretende fazer para ajudar o esta-
do neste sentido?

Mendes Ribeiro Filho: Em se tratando 
de commodities agrícolas, cujos preços de 
mercado são nivelados para todos os exporta-
dores, independente da origem do produto, é 
relevante considerar os aspectos relacionados 
aos custos logísticos de movimentação, tanto 
na internalização dos insumos como na expor-
tação propriamente dita. Nesse contexto, uma 
infraestrutura viária adequada, que contemple 
a possibilidade de integração dos modais rodo-
viário, ferroviário e hidroviário e a utilização 
de portos geografi camente mais privilegiados, 
proporcionariam melhores resultados na ativi-
dade agrícola e, por via de conseqüência, fun-
cionariam como um atrativo de investimentos 
para o setor.

O Ministério articula e interage com to-
dos os órgãos gestores de recursos envolvidos 
na execução de obras viárias, de todos os mo-

dais, evidenciando as carências e formulando 
propostas de recuperação das vias existentes 
ou implantação de novos empreendimentos 
que possam reduzir os custos logísticos para o 
agronegócio e impactar positivamente nos des-
tinos de todo segmento agrícola do país.

Além, é claro, das obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), que têm 
contribuído bastante para o crescimento do 
setor.

 
RA: Sem ajuda do governo federal para 

a construção da ferrovia até Santarém - de cru-
cial importância para o escoamento da produ-
ção, o governo de Mato Grosso está negocian-
do com os chineses uma parceria. Isso pode ser 
bom por um lado mas pode ser ruim por outros 
motivos. Não seria melhor que a questão fos-
se resolvida aqui mesmo no Brasil, com ajuda 

mais efetiva do governo federal? A China não 
tem mais terras agricultáveis e pode, com isso, 
querer algum favorecimento para a compra de 
terras aqui.

MRF: Uma solução logística dessa en-
vergadura vem ao encontro dos anseios dos 
produtores rurais de todo Estado do Mato 
Grosso, dado a competitividade do modal 
ferroviário e a efetiva instalação do Corredor 
Centro-Norte de Exportação, contando com a 
BR-163, de Cuiabá-MT a Santarém-PA, em 
adiantado processo de execução e esse conjun-
to alavancaria ainda mais o desenvolvimento e 
o incremento da produção na área de infl uên-
cia. É importante, também ressaltar que esse 
assunto ainda tem que transitar no Ministério 
dos Transportes.

 

ENTREVISTA

PEQUENOS HOJE, GRANDES AMANHÃ
EDISON_CATÊNCIO
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RA: Que tipo de ajuda os pequenos 
agricultores da chamada agricultura familiar, 
responsáveis pela produção dos alimentos da 
cesta básica dos brasileiros, podem esperar do 
senhor?

MRF: O Ministério da Agricultura quer 
dar continuidade ao trabalho de apoio aos pe-
quenos produtores, já desenvolvido em par-
ceria com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Uma das ações nessa área é a desti-
nação de R$ 300 milhões para a garantia do 
preço mínimo para os agricultores familiares. 
Queremos, no nosso governo, que na agricul-
tura familiar os pequenos sejam os grandes de 
amanhã.

  
RA: Um dos grandes problemas do setor 

no país tem sido o dos sem-terra e também 
aquele dos que já foram assentados. Muitos 
confl itos pela disputa da terra tem acabado em 
morte, e muitas terras doadas foram revendi-
das aos fazendeiros. Falta, principalmente, as-
sistência para os assentados.  O que o senhor 
pretende fazer para ajudar os produtores que 
estão endividados e não conseguem sair de 
uma situação de inadimplência e se obrigam 

a vender suas terras, por exemplo? O senhor 
tem que tipo de planos para enfrentar estes de-
safi os?

o zoneamento agrícola, o Proagro e o Seguro 
Rural, trazemos segurança para os investimen-
tos rurais.

No mais, o endividamento do setor pro-
dutivo rural não apresenta uniformidade. Há 
créditos oriundos dos programas de alonga-
mento (Pesa, Securitização, etc.) dos anos 90. 
Há operações cujos titulares foram atingidos 
pelos problemas de renda ocorridos em 2004, 
2005 e 2006, sendo que parte está prorrogada e 
parte está vencida. Há as difi culdades de paga-
mento de dívidas mais recentes, causadas por 
problemas localizados, como uma geada, ou 
estiagem, por exemplo. Há o endividamento 
não bancário dos produtores, nos fornecedores 
e nas tradings. Não há como formular uma so-
lução única para um conjunto tão heterogêneo 
de dívidas.

O Ministério da Agricultura já recebeu as 
demandas de alguns setores que estão com pro-
blemas de dívida agrícola. É importante ressal-
tar que não devemos generalizar soluções para 
a dívida. O que existe são problemas setoriais. 
Em conjunto com outras áreas do Governo, o 
Ministério da Agricultura irá verifi car a melhor 
maneira de equacionamento dessas dívidas.

MRF: Nossas ações têm sido focadas 
em viabilizar ganhos de efi ciência ao longo 
das cadeias produtivas, com ênfase especial na 
redução da volatilidade de renda dos produto-
res rurais. Por meio dos programas de crédito, 
incentivamos a utilização de tecnologias de 
ponta e a utilização de técnicas sustentáveis 
de produção. Com os instrumentos de comer-
cialização, asseguramos a manutenção da ca-
pacidade de geração de alimentos e divisas do 
País, normalizando o abastecimento e dando 
garantia de preços aos agropecuaristas. Com 

„ QUEREMOS, NO NOS-
SO GOVERNO, QUE NA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
OS PEQUENOS SEJAM OS 
GRANDES DE AMANH‹‰

“
“
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SINTAP

Por: Adejair Arsenia da Silva 
& João Celestino Batista Neto ( OAB 11367/MT)   

        

Por ser a aposentadoria mais van-
tajosa e a mais concedida nos 
regimes próprios de previdência 

do país, passaremos a tecer considerações 
acerca da aposentadoria voluntária com pro-
ventos integrais, objetivando fornecer aos 
servidores públicos interessados, de forma 
clara e didática, subsídios legais e doutriná-
rios para a escolha da melhor regra dentre 
as que compõem essa espécie de aposenta-
doria. Seguem abaixo as sete regras que as-
seguram aposentadoria voluntária com pro-
ventos integrais, com detalhamento de seus 
requisitos. São elas:

1ª – Art. 40, III, “a” da CF/88, em c/c o 
art. 3º da EC nº 20/98 (regra do texto origi-
nal) - que exige que o servidor tenha 35 anos 
de tempo de serviço, se homem; e 30 anos 
de tempo de serviço, se mulher. Obs: este 
requisito precisa ter sido alcançado antes do 
advento da EC nº 20/98.

2ª – Art. 40, §1º, III, “a” da CF/88, em 
c/c o art. 3º da EC nº 41/03 (regra perma-
nente após a EC nº 20/98 e anterior à EC 
nº 41/03) - que exige que o servidor tenha, 
cumulativamente: a) 35 anos de tempo de 
contribuição e 60 de idade, se homem; b) 30 
anos de tempo de contribuição e 55 de idade, 
se mulher; c) 10 anos de efetivo exercício no 
serviço público; e d) 5 anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria. Obs: todos 
estes requisitos precisam ter sido alcançados 
antes do advento da EC nº 41/03.

3ª – Art. 8º, I, II, III, alíneas “a” e “b” 
da EC nº 20/98 (regra de transição da EC 
nº 20/98) – que exige que o servidor tenha, 
cumulativamente: a) ingressado regular-
mente em cargo efetivo do Serviço Público 
até a data de 16/12/98; b) 35 anos de tempo 
de contribuição e 53 anos de idade, se ho-
mem; c) 30 anos de tempo de contribuição 
e 48 anos de idade, se mulher; d) 5 anos no 
cargo efetivo em que se dará a aposentado-
ria; e) cumprido um pedágio de 20% sobre 
a diferença do tempo de contribuição das 
letras “b” e “c” e o tempo de serviço cum-
prido até 16/12/98. Obs: esta regra, embora 
revogada pelo art. 10 da EC nº 41/03, pode 

PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO

ser aplicada ainda hoje para aqueles servi-
dores que reuniram seus requisitos antes do 
advento da EC nº 41/03.

4ª - Art. 40, §1º, III, “a” da CF/88 (regra 
permanente após a EC nº 41/03) – que exige 
que o servidor tenha, cumulativamente: a) 
35 anos de tempo de contribuição e 60 anos 
de idade, se homem; b) 30 anos de tempo de 
contribuição e 55 de idade, se mulher; c) 10 
anos de efetivo exercício no serviço público; 
e 5 anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria. Obs: esta regra é obrigatoria-
mente aplicada aos servidores que ingres-
saram em cargo efetivo no serviço público 
após o advento da EC nº 41/03; e facultati-
vamente aplicada aos que ingressaram antes 
desta emenda.

5ª – Art. 2º da EC nº 41/03 (regra de 
transição da EC nº 41/03) – que exige que 
o servidor tenha, cumulativamente: a) in-
gressado regularmente em cargo efetivo do 
Serviço Público até a data de 16/12/98; b) 
35 anos de tempo de contribuição e 53 anos 
de idade, se homem; c) 30 anos de tempo 
de contribuição e 48 anos de idade, se mu-
lher; d) 5 anos no cargo efetivo em que se 
dará a aposentadoria; e) cumprido um pedá-
gio de 20% sobre a diferença do tempo de 

contribuição das letras “b” e “c” e o tempo 
de serviço cumprido até 16/12/98. Obs: esta 
regra pode ser aplicada aos servidores que 
reuniram seus requisitos após o advento da 
EC nº 41/03

6ª – Art. 6º da EC nº 41/03 (regra de 
transição da EC nº 41/03) – que exige que 
o servidor cumulativamente: a) ingressado 
regularmente em cargo efetivo do Serviço 
Público até a data de 31/12/03; b) 35 anos de 
tempo de contribuição e 60 anos de idade, se 
homem; c) 30 anos de tempo de contribui-
ção e 55 de idade, se mulher; d) 20 anos de 
efetivo exercício no serviço público; e) 10 
anos de carreira; f) 5 anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria. Obs: esta 
regra pode ser aplicada aos servidores que 
reuniram seus requisitos após o advento da 
EC nº 41/03.

7ª – Art. 3º da EC nº 47/05 (regra de 
transição da EC nº 47/05) – que exige que 
o servidor tenha, cumulativamente: a) in-
gressado regularmente em cargo efetivo do 
Serviço Público até a data de 16/12/98; b) 35 
anos de tempo de contribuição, se homem; 
c) 30 anos de tempo de contribuição, se mu-
lher; d) 25 anos de efetivo exercício no ser-
viço público; e) 15 anos de carreira; f) 5 anos 
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no cargo em que se dará a aposentadoria; g) 
idade mínima resultante da redução, relati-
vamente ao limite de 60 anos de idade para 
homens e 55 anos de idade para mulheres, 
para cada ano de contribuição que exceder 
a 35 anos de contribuição para homens e 30 
anos de contribuição para mulheres. Obs: a 
EC nº 47/05, entrou em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos à data de 
vigência da EC nº 41/03

Portanto, estas são as sete regras possí-
veis para se alcançar a aposentadoria volun-
tária com proventos integrais. Elas servem 
para qualquer servidor público que seja ti-
tular de cargo efetivo ou vitalício. Cabe, op-
cionalmente, ao servidor, escolher por qual 
dessas regras deseja se aposentar, desde que 
reúna os requisitos nelas exigidos.

Abaixo são apresentadas serviços e in-
formações referentes a temas específi cos da 
previdência no serviço público:

A aposentadoria por tempo de serviço 
com proventos integrais ( paridade total)   o  
servidor tem que  preencher as seguintes  re-
quisitos: 

30 anos contribuição mulher - 35 de 
contribuição homem

55 anos idade mulher  - 60 idade ho-
mem

25 anos efetivo exercício público
15 anos de enquadrado na carreira 
05 anos no cargo
EXEMPLO

 MULHER                HOMEM
IDADE  55 IDADE 60
CONTRIB   30 CONTRIB. 35
TOTAL    85 TOTAL 95

OBS: Cada ano de  Contribuição a mais 
exigido pela  lei o servidor abate a idade

Exemplo: MULHER
 IDADE CONTRIBUIÇÃO TOTAL
 55 30 85
 54 31 85
 53 32 85
 52 33 85
 51 34 85
 50 35 85

Exemplo: HOMEM
 IDADE CONTRIBUIÇÃO TOTAL
 60 35 95
 59 36 95
 58 37 95
 57 38 95 
 56 39 95 
 55 40 95

As aposentadorias /Pensão que foram 
efetuadas após 2003 não terão direito a 
isonomia salarial inerente à carreira.

Só receberá o Índice infl acionário ou 
reajuste do governo quando aposentar por:

Por Idade 
Invalidez
Proporcional

1. Por Idade com Proventos Propor-
cionais ao Tempo de Contribuição

O servidor fará jus à aposentadoria 
voluntária por idade com proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, des-
de que preencha, cumulativamente, os se-
guintes requisitos 

- tempo mínimo de cinco anos de efe-
tivo exercício no cargo efetivo em que se 
dará a aposentadoria;

- sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mu-
lher.

 Para o cálculo dos proventos pro-
porcionais será considerada a média arit-
mética simples das maiores remunerações 
utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência a 
que esteve vinculado, observado o critério 
de um trinta e cinco avos, se homem, e um 
trinta avos, se mulher, por ano de contri-
buição.

2 - Aposentadoria por Invalidez

O servidor será aposentado por in-
validez permanente, sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em servi-
ço, moléstia profi ssional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma do arti-
go 186, § 1º da Lei nº 8.112, de 1990.

As aposentadorias por invalidez de-
correntes de acidente em serviço, moléstia 
profi ssional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especifi cadas no artigo 186, 
§ 1º da Lei nº 8.112, de 1990, correspon-
derão à totalidade da média aritmética 
simples das maiores remunerações, utili-
zadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, desde que não ultrapasse 

o valor da remuneração do cargo efetivo.
No entanto, em face do que dispõe a 

EC 47/2005, é necessário a edição de nova 
Lei especifi cando as doenças graves ou 
contagiosas. A Administração Pública não 
está concedendo aposentadoria por invali-
dez integral.

Para o cálculo dos proventos propor-
cionais será considerado a média aritmé-
tica simples das maiores remunerações, 
utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência a 
que esteve vinculado, observado o critério 
de um trinta e cinco avos, se homem, e um 
trinta avos, se mulher, por ano de contri-
buição.

Aposentadoria Compulsória
 O servidor será aposentado compul-

soriamente, com vigência a partir do dia 
imediato àquele em que completar seten-
ta anos de idade. Para o cálculo dos pro-
ventos proporcionais será considerada a 
média aritmética simples das maiores re-
munerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, obser-
vado o critério de um trinta e cinco avos, 
se homem, e um trinta avos, se mulher, por 
ano de contribuição.

Contribuição Previdenciária para 
Aposentado e Pensionista  antes da Emen-
ta Constitucional  nº 41/03 

Todos os servidores inativos / pensio-
nistas terão que contribuir com a previdên-
cia a contribuição será de 11% (onze por 
cento) do que exceder do teto. Exemplo: 

Sindicato dos Trabalhadores do Sis-
tema Agrícola, Agrário e Pecuário do Es-
tado de Mato Grosso-Sintap/MT

Endereço: Rua 6, Casa 2, Setor Oeste
Morada do Ouro - Cuiabá/MT
Telefones: (65) 3644.3747 / 

(65)3644.3775 / (65) 8118.7557 / (65) 
8123.4448

SALARIO   TETO PREVIDENCIA

3.600,00 3.689,66 ISENTO

5.000.00 3.689,66  144,14

INATIVO

PENSIONISTA



PRODUTIVIDADE
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REALEZA

DOADORA DE DESTAQUE DA FAZENDA SANTA RITA

Realeza Fiv – Helíaco da Java X Thara TE da Grendene (Panagpur X Bilara VI)

Em sua carreira de pista foi Primeiro Prê-
mio Bezerra Londrina/07, Terceiro Prê-
mio Bezerra Expozebu MG/07, Cam-

peã Bezerra em Três Lagoas/07 e Cuiabá/07, Quinto 
Prêmio Novila Menor Expoinel MG/07, Campeã 
Novilha Menor Cuiabá/07, Reservada Grande 
Campeã Cuiabá/08(Expoagro), Reservada Campeã 
Fêmea Jovem Guarantã do Norte/08, Grande Cam-
peã Cáceres/08, Grande Campeã Colíder/08, Reser-
vada Campeã Fêmea Jovem Cuiabá/08 (Nelomat), 
Grande Campeã Alta Floresta/09, Grande Campeã 
Sinop/09, e Grande Campeã Cuiabá/09 (Expoagro).

 Seu fi lho, Real III foi Primeiro Prêmio Júnior 
Menor Tangará da Serra/11 em sua primeira par-
ticipação nas pistas, comprovando habilidade de 
transmissão a seus descendentes das suas melhores 
características.

Essa e outras doadoras estão com venda per-
manente de prenhezes na Fazenda Santa Rita. 

Fazenda Santa Rita - Poconé/MT  
Prop. Ely Dias Molina
(65) 3624-9628
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ARTIGO

Por Admar Alexandre 
da Silveira

Mato 

Grosso é um Es-
tado essencial-
mente agrícola, 
possuindo grande 
diversidade de 
culturas e enor-

me potencial produtivo, sendo usuário 
de calcário em quase todas as regiões 
produtoras. Isso porque o solo Mato-
grossense é predominantemente ácido e, 
portanto, necessita ser corrigido.

A análise do solo é a “ferramenta” 
básica para identificar a necessidade de 
calagem visando à correção da acidez. A 
toxidade do alumínio e as deficiências de 
cálcio e magnésio são problemas comuns 
em grande parte dos solos do Estado.

Para uma calagem  mais eficiente 
é indispensável a realização de analises 
de solo periódicas, sendo que o produtor 
deverá  fazê-las com o acompanhamento 
técnico de um agrônomo e um laborató-
rio certificado.

 A acidez do solo deve ser corrigi-
da com calcário e  sempre que o PH do 
solo estiver fora dos padrões técnicos, o 
calcário agirá visando equilibrar estes 
níveis de acidez. A não correção inviabi-
liza a absorção de fertilizantes pela plan-
ta e tem impacto direto na produtividade.

O agricultor precisa estar atento 
quanto a qualidade e o tipo de calcário 
(Dolomítico, Calcítico ou Magnesiano), 
para tanto, deverá verificar sempre os te-
ores de Cálcio e Magnésio que seu solo 
necessita,  bem como a capacidade de 
neutralização do calcário (PN e PRNT), 
portanto, sempre solicite as garantias da 
indústria Calcareira. Um lembrete é que 
“calcário não é tudo igual”. 

Quanto a aplicação, o calcário pode 
ser aplicado na superfície. No entanto, 
se o solo estiver compactado é aconse-
lhável fazer uma subsolagem. No sis-

A IMPORTÂNCIA DA CALAGEM
tema convencional o calcário deve ser 
incorporado na camada de 0-20 cm ou 
em alguns casos em camadas abaixo de 
20 cm.

A agricultura de precisão, que é 
uma ciência agrícola na qual são utili-
zadas tecnologias de informação basea-
da no princípio da variabilidade do solo 
e clima, vem de forma imprescindível 
garantir a aplicação do binômio custo/
benefício,  através do uso racional dos 
recursos agrícolas,pois a partir de dados 
específicos de áreas geograficamente re-
ferenciadas, implanta-se o processo de 
automação agrícola, dosando-se calcá-

rio, adubos e defensivos.
Certamente investir na manuten-

ção do solo é como “colocar dinheiro na 
poupança”, pois o solo sempre devolverá 
em produção o que for investido de for-
ma correta. Podemos afirmar que além 
de indispensável o calcário é, de longe, 
o produto mais barato na preparação de 
uma lavoura.

O agricultor pode estar certo de que 
com a aplicação das orientações técnicas, 
uso de produtos de qualidade e manejo 
correto, a expressão PRODUTIVIDADE 
estará associada aos bons resultados da 
lavoura.
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GIR

  Luiz Perlato

Quem vive em Cuiabá certamente nem 
imagina que a apenas 10 km do centro da ci-
dade  existe uma fazenda com 50 anos de tra-
dição em genética bovina, grande exportado-
ra de conhecimentos para todo o Brasil e para 
o mundo. Olhando a infi nidade de prêmios e 
troféus guardados no escritório da proprieda-
de, a gente logo percebe que está num terri-
tório de campeões. Fomos até lá para falar 
com o criador e expositor Paulo Vilela, no 
sentido de saber como se forma um campeão 
das pistas de exposição agropecuária. E des-
cobrimos que tudo começa muito antes do 
nascimento dos animais, com planejamento 
e muita tecnologia genética incorporada.

 Se um dia você também for até lá pela 
primeira vez, esqueça aquele gado branqui-
nho  que todos estamos acostumados a ver 
esparramado pelos pastos de Mato Grosso.
No rebanho de Paulo Vilela,  na Fazenda 
Várzea Alegre, só tem gir e girolando, que 
são de coloração amarronzada, ou preto e 
branco com manchas.

Quem não é do ramo deve estar se per-
guntando qual a diferença entre uma raça e 
outra, e então vamos lá. Em síntese, o nelore 
é carne e o gir é leite. Esta foi a primeira coi-
sa que Paulo Vilela foi logo explicando. 

Os nelores e anelorados - predominan-
tes no plantel mato-grossense - são criados 

COMO NASCE UM CAMPEÃO

com a fi nalidade de exploração da carne, 
uma vez que são robustos e têm uma grossa 
massa corpórea. 

O Gir e o girolando são um pouco me-
nos robustos porém se adaptam ao calor tro-
pical tanto quanto os nelores,  e têm o seu 
grande valor pela produção leiteira. Especia-
lista na criação deste tipo de gado de elite,  
Vilela explica que as vacas mais leiteiras do 
mundo são as holandesas, e que o cruzamen-
to do gir com o holandês (girolando) resul-

tou numa linhagem 
ainda melhor no que 
diz respeito à produ-
ção de leite e à adap-
tabilidade em nossa 
região.

 “O gir veio somar com o gado holan-
dês, trazendo rusticidade nesta cruza. Daí 
nasceu o girolando, que se adapta bem à nos-
sa região, sendo a raça que mais produz leite 
nesses trópicos em que nos encontramos”, 
disse ele.

Segundo Vilela, por muito tempo o Gir 
fi cou sem ser notado, como um gigante ador-
mecido. “Mas o gigante teve que ser desper-
tado, porque o mundo hoje precisa de proteí-
nas, e o leite é a mais importante entre elas”, 
diz ele. “A primeira coisa que o ser humano 
tem que ingerir quando nasce é o leite, e só 
depois vem a carne”.

PECUÁRIA INTENSIVA

Para o empresário, Mato Grosso ainda 
será o maior produtor de leite do país, ul-
trapassando os estados do Sul e Sudeste do 
país, que são mais tradicionais na exploração 
da atividade leiteira. “Nosso estado tem um 
enorme potencial, pois a comida da pecuária 
está aqui, e são os resíduos de grãos. Então, o 
confi namento vai ser feito aqui”.

Ele acha que a pecuária extensiva fi cará 
por conta de quem cria e recria, e quem mexe 
com gado de elite ou de engorda concentra-
rá seus animais em pequenas propriedades. 
“Antigamente para criar 10 mil bois o pro-
dutor precisava de 10 mil hectares. Mas hoje 
você pode criar 10 mil bois numa fazenda de 
150 ha, fazendo comida para eles. Dá para 
engordar 20 mil bois confi nado numa área de 
150 ha”, diz o criador.

A Fazenda Várzea Alegre tem 200 ha e 
é inteiramente mecanizada. Criador de gado 

Lázaro Vilela

Paulo Vilela
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de elite 100%, registrado e controlado pela 
Associação Brasileira de Criadores de Zebu 
(ABCZ), Paulo Vilela vende novilhas, repro-
dutores matrizes e bezerros. O preço, segundo 
ele, depende da genética incorporada,tendo 
uma grande variação.

A genética bovina em Mato Grosso está 
muito evoluída, e o mérito por boa parte da 
tecnologia referente ao gir e ao girolando é 
desse produtor rural. “A mesma linhagem de 
gir que o restante do Brasil possui nós tam-
bém temos”, diz Paulo Vilela.

Mas foi o pai dele, Lázaro Vilela, quem 
introduziu o gir no estado. Hoje com 81 anos 
de idade e sempre apaixonado pela raça gir, 
o pioneiro continua na ativa, ao lado fi lho 
e dos netos na fazenda. Ele veio para Mato 
Grosso nos anos 60, proveniente do Triângu-
lo Mineiro, trazendo a sua primeira remessa 
de gado desta raça. Segundo os relatos, eram 
12 novilhas, que foram transportadas impro-
visadamente num caminhão, numa viagem 
longa e cansativa que durou 12 dias. Naquela 
época não existiam os tais caminhões-gaiola, 
e o transporte desses animais a uma longa 
distância era inimaginável.

O pioneiro Lázaro Vilela foi o fundador 
da Associação dos Criadores de Mato Grosso 
(Acrimat). Além disso ele também fundou a 
Associação dos Criadores de Gir no estado, 
sendo o presidente vitalício da entidade.

“Entao, a nossa atividade 100% gir é 
uma herança de pai para fi lho, e acredito que 

vai continuar as-
sim, de fi lho para 
neto, e vai embo-
ra”. Toda a famí-
lia dos Vilela, fi -
lhos e sobrinhos 
incluídos, é apai-
xonada pelo gir e 
girolando, revela 
Paulo Vilela.

NUTRIÇÃO E 
GENÉTICA

Na época 
das águas, em 
que o gado tem 
capim para co-
mer, eles são deixados no pasto na Fazenda 
Várzea Alegre. Ficam recebendo, porém, um 
suplemento de mais ou menos 1% do peso 
vivo de cada animal, conforme explicações 
de Paulo Vilela. 

Mas e quanto ao gado de pista, aqueles 
que são levados de uma exposição agropecu-
ária a outra, para competir? O criador revela 
que no caso deles é diferente: “Este gado de 
pista às vezes você precisa trazer para dar 
uma remanejada nele, e aí ele fi ca numa si-
lagem, com mais um suplementozinho mi-
neral”.

Paulo Vilela considera que, do jeito 

como o mundo caminha, genética e nutrição 
têm que andar junto. “Nutrição sem genética 
não funciona, e genética sem nutrição tam-
bém não dá certo”, diz ele, complementan-
do que na velocidade em que a demanda de 

“
“

SEGUNDO VILELA, POR 
MUITO TEMPO O GIR FICOU 
SEM SER NOTADO, COMO 
UM GIGANTE ADORMECIDO

proteína cresce no mundo é preciso buscar 
sempre mais a precocidade do gado.

Diante disso, o maior especialista mato-
grossense na criação de gado gir e girolando 
revela que em sua propriedade é tudo mui-
to bem planejado na criação e formação dos 
animais. Não é mais o touro que vai na vaca, 
e sim a vaca que vai até o touro...

 “Em toda inseminação natural ou mon-
ta que é feita aqui com qualquer matriz o 
acasalamento é escolhido. Nós não temos 
touro no meio da vacada: o touro fi ca dentro 
do piquete dele. Se a vaca entrou no cio, por 
exemplo, a gente faz um programa de ATF – 
Inseminação Artifi cial em Tempo Fixo, que 
consiste na sincronização do cio. As novilhas 
que eu quero inseminar de touros centrais eu 
insemino, e as que eu quero que façam monta 
natural com um touro meu, eu levo a novilha 
até o touro, e assim que acontece a monta na-
tural eu já tiro a novilha de perto dele”.
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Como se percebe das explicações, o 
acasalamento escolhido não é muito simples. 
Mas Paulo Vilela destaca que se genética fos-
se fácil bastava cruzar campeão com campeã, 
e depois disso o criador poderia virar de cos-
tas e ir embora, porque estaria 
tudo pronto. 

“Genética é um trem 
muito complicado”, afi rma o 
empresário, num mineirês que 
denuncia as origens. “Você tem 
5 dedos na mão, e nenhum de-
les é igual ao outro; você tem 5 
irmãos, e enquanto um é careca 
o outro é gordinho, e outro é 
mais temperamental, e o outro 
é baixo. Apesar de todos serem 
fi lhos do mesmo pai e da mes-
ma mãe, nunca nascem iguais”.

Por isso, segundo Vilela, 
se a vaca tem, por exemplo, 
um problema de ligamento de 
úbere, vai-se tentando corrigir, 
assim como os problemas nas 

tetas, no chifre, na convexidade da cabeça, na 
orelha, enfi m. Quando se fala em úbere isso 
quer dizer alguma coisa referente às glându-
las mamárias da vaca. É um órgão designado 
à produção de leite e oferecimento ao bezerro 

recém-nascido de um fácil acesso ao leite de 
sua mãe.

Conforme o defeito que a matriz possui, 
o criador põe um touro com ela para cruzar 
e tentar corrigir. “Isso é genética, isso é se-

leção”, observa Paulo Vilela. Por 
causa de seus 50 anos de expe-
riência no assunto, a Fazenda 
Várzea Alegre é muito procurada 
pelos clientes, interessados em 
assimilar os avanços da genética 
bovina.

Os Vilela até já perderam 
as contas de quantos prêmios já 
ganharam como expositores. Em 
todas as exposições que partici-
pam, são os mais pontuados das 
pistas. Fazemos todo ano o gran-
de campeão e a grande campeã, 
reservados e reservadas, e vários 
prêmios de categoria. Tem 3 anos 
que existe a pista de competição, 
e somos tricampeões”, diz Paulo 
Vilela. (Imagem Várzea Alegre)



                        35

   Luiz Perlato

Além de produzir grãos e carne o ano in-
teiro, graças à integração lavoura-pecuária, a 
Fazenda Santa Vitória, no município de Santa 
Carmem (a 550 km de Cuiabá), está conse-
guindo ter um alto desempenho da pecuária, 
com índice de 3,5 a 4,0 cabeças por hectare. 
“Usamos as mais modernas tecnologias na 
produção agrícola, ou seja, trabalhamos com 
agricultura de precisão, maquinários, estrutu-
ra própria do plantio à colheita e também no 
transporte”, informa Antônio Antonioli, pro-
dutor rural e atual presidente da Acrinorte, As-
sociação dos Criadores de Gado no Norte de 
Mato Grosso. 

As sementes e insumos são cotados e es-
colhidos, não apenas pelo preço, mas também 
pela qualidade, pelo custo benefício, como for-
ma de chegar ao máximo de produtividade e 
liquidez. A fazenda trabalha com touros nelore 
puros de origem, dedicando-se à pecuária de 
corte, com as fases de cria e recria. 

“Temos ainda uma experiência que já re-
sulta em ações comerciais de sucesso no cruza-
mento de nelore com charolez, a campo.

Até este momento trabalhamos com mon-
ta natural e no ano que vem pretendemos co-
meçar a trabalhar com inseminação artifi cial”, 
declara Antonioli. Essa resistência até aqui, em 

ainda não inseminar 
artifi cialmente, está 
ligada ao sistema de 
manejo utilizado na 
propriedade,  mas é 
algo que, de acordo 
com o fazendeiro,  
“vai ser revisto, 
com certeza”.

No que se re-
fere à nutrição, ele 
revela que o sitema 
de integração lavou-
ra-pecuária  garante 
um gado forte, sau-
dável e que atende 
às necessidades dos 
frigorífi cos e dos 

consumidores. “Nós temos controle total sobre 
a alimentação desde o capim, o milho e outros 
produtos oferecidos ao rebanho.O sal mineral 
também é de ótima qualidade, porém me reser-
vo o direito de não revelar as marcas que temos 
em nossa propriedade,  para não causar des-
conforto aos nossos fornecedores atuais e em 
potencial. É uma questão de mercado”, afi rma.

Agricultura e pecuária integrada

Quanto às perspectivas e preferências, e 
visto que o produtor Antonioli ganha dinheiro  
com a agricultura e com a pecuária, pergunta-
mos a ele qual desses 2 setores ele prefere, e 
a resposta foi que a perspectiva em relação às 
duas atividades é ótima. Destacou, entretanto, 
que agricultura e pecuária devem ser feitas de 
forma integrada, e alertou sobre a inviabilidade 
da pecuária extensiva.

“Penso que a agricultura vive um mo-
mento único em relação à produção e produti-
vidade, temos ótimas variedades, bons equipa-
mentos e um mercado mais sólido em relação 
ao que era há uns 5 ou 10 anos”, avaliou.

Quanto à bovinocultura, Antonioli con-
siderou que as circunstâncias são diferentes, 
e apontou alternativas. “A pecuária tem um 
grande desafi o e estamos agindo em relação a 
ele. Se não integrarmos a produção de grãos 
e de carne, a pecuária será inviável.  Não é só 

BANHO DE PRODUTIVIDADE

INTEGRAÇÃO

Antonio Jacó Antoniolli
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porque eu faço isso, mas os números e o mer-
cado dizem isso”, frisou. 

Conforme acrescentou, o mercado quer 
gado de qualidade e que ocupe menos espaço, 
que a gente não abra mais áreas, que otimize-
mos os espaços disponíveis e estamos fazendo 
isso. “Não consigo ver viabilidade na pecuária 
extensiva em nossa região. 

Em suma, não tenho preferência por uma 
ou outra atividade. Ou fazemos as duas de for-
ma integrada ou procuramos outras atividades 
industriais ou comerciais”, declarou.

Reivindicações

A chegada da ferrovia a Rondonópolis, as 
hidrovias no norte do estado e a conclusão do 
asfalto da BR 163 mexem com o nosso bolso e 
com toda a cadeia produtiva do estado. Dizen-

do isso, Antonio Antonioli comenta que “hoje 
nós damos um banho no que se refere à produ-
tividade de soja, por exemplo, mas nos sobra 
pouco em relação aos outros estados, porque 
nossa logística é diferente, a região produtiva 
fi ca muito distante dos portos”.

Ele espera que a chegada destes bene-
fícios não altere os preços de forma negativa 
para Mato Grosso. “Queremos essa diferença 
somada à nossa lucratividade e pretendemos 
colocá-la no mercado interno estadual com ou-
tros investimentos que gerem novas indústrias, 
emprego e renda”, destaca.

Segundo Antonioli, ainda temos proble-
mas de logística.”Me preocupa o monopólio 
das compradoras de grãos, em especial da soja; 
acho que as autoridades competentes deveriam 
agir, porque diz respeito à segurança alimentar 
do país. 

Outra grande preocupação de Antonioli, 

como certamente a da maioria dos produtores 
rurais, é quanto  a questão ambiental. “Confi o 
que nossos senadores vão ser sensíveis à neces-
sidade que o Brasil tem de se fi rmar no merca-
do de grãos, de carne, cana de açúcar e outros 
produtos que por longo tempo garantiram o su-
cesso da nossa economia. Eles devem aprovar, 
na minha opinião, o código fl orestal do mesmo 
jeito que a câmara dos deputados aprovou”.

Para o empresário, o código fl orestal deve 
dar o norte, o rumo que nós devemos seguir. 
“Hoje tá tudo muito vago, há leis, normativas, 
fi scalizações e outras ações sobre as quais nós e 
nossos advogados temos dúvidas sobre a lega-
lidade e os parâmetros usados para  a aplicação 
das mesmas. Queremos seguir a lei desde que 
ela exista, seja clara e menos suscetível às von-
tades de quem não vive a realidade econômica 
e agrícola do país”,fi nalizou. (imagem Fazen-
da Santa Vitória).



                        37

Luiz Perlato

     Os agricultores familiares têm até 30 
de novembro para renegociar as dívidas nos 
bancos. É o prazo para aproveitar os benefícios 
de uma lei aprovada no ano passado. Os pe-
quenos produtores, porém, estão com muitas 
difi culdades para acertar as contas, e eles não 
são os únicos. Médios e grandes produtores 
também têm na questão uma explicação para 
as noites mal dormidas,  conforme se deduz de 
informações da Associação dos Produtores de 
Soja (Aprosoja-MT) e dos próprios produto-
res.  

Muitos, entre eles, já venderam pelo me-
nos 30% da produção da safra que ainda nem 
começou a ser plantada, por falta de recursos 
para comprar os insumos. Mas os produtores 
rurais da agricultura familiar, com cerca de 160 
mil famílias no estado, não têm muito o que 
vender, e pedem socorro imediato.

Em todo o país, milhares de pequenos 
produtores que fi zeram fi nanciamentos em 
banco não conseguem renegociar compro-
missos. Nos assentamentos, principalmente, 
a maioria das famílias está endividada. Gente 
que fez pequenos empréstimos anos atrás, para 
investir na compra de gado, por exemplo, que 
no entanto não foi para frente. Casos como 
este podem ser  renegociados com base na 
lei 12.249, de junho de 2010. Dependendo do 
caso, são dados descontos de 45% a 85%.

A lei também prevê anistia para quem as-
sinou contrato até 2001 e deve até R$ 10 mil. 
Mas tem gente que, mesmo com os descontos, 
não tem como acertar a dívida com o banco. 
O Governo Federal ainda não tem um levan-
tamento total dessas dívidas em todo o país. O 
Banco do Nordeste informa que tem, na cartei-
ra do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), R$ 4,6 bilhões. 
Desse total, 17% correspondem aos inadim-
plentes.

A linha de crédito anunciada pelo gover-
no até agora é apenas uma promessa. Quanto 
às novas reivindicações da agricultura familiar, 
até agora não houve resposta dos ministérios 
da Fazenda e do Desenvolvimento Agrário. As 
lideranças da agricultura familiar querem um 
aumento da linha de crédito de R$ 20 mil para 
R$ 30 mil por produtor, uma ampliação do pra-

COM A CORDA NO PESCOÇO
zo de pagamento de sete para 13 anos e um 
desconto de 46% nas parcelas que forem pagas 
em dia, daqui para frente.

Conforme o último senso agropecuário 
realizado em 2006, a agricultura familiar é a 
principal geradora de emprego no meio rural 
brasileiro. São mais de 12 milhões de pesso-
as no campo. É responsável por 38% do valor 
bruto da produção e por grande parte dos ali-
mentos consumidos pela população (mandio-
ca, suínos, feijão, pecuária leiteira, milho, aves, 
arroz e hortaliças em geral).

 NA CORDA BAMBA

Mas o endividamento rural  é uma cor-
da enrolada também no pescoço dos grandes 
produtores. Segundo Glauber Silveira, presi-
dente da Aprosoja Brasil, tem produtores que 
estão pagando e outros estão renegociando, 
porém tem os que não conseguem nem pagar 
nem renegociar. “Pedimos que estendessem 
ainda mais os prazos de pagamento, pois por 
causa dessas dívidas altas, existem produtores 
que estão desistindo, venderam ou arrendaram 
suas terras, pois deviam muitas safras”, diz ele.

Glauber explica que o produtor pode ter 
um patrimônio muito alto, mais sua dívida 
também é alta. “Exemplo, um produtor tem 
um patrimônio de R$8 mi, sua dívida é de 
R$2mi, fi ca difícil pagar a dívida, pois esse 
produtor tem outras contas e seu lucro é bem 
pouco, sem contar que os juros triplicam, se 
tornam muito alto, fazendo com que o pro-
dutor entre cada vez mais em empréstimos e 
fi nanciamentos, assim não conseguindo sair da 
inadimplência”, argumenta.

Para os produtores rurais uma grande 

preocupação com a renegociação da dívida ru-
ral com o Banco do Brasil é que a mesma não 
segue os moldes do governo federal. Últimas 
crises econômicas no setor ruralista ocorreram 
em decorrência dos planos econômicos efetu-
ados.

De acordo com o produtor e presidente 
do Sindicato Rural de Sinop, Antônio Galvan, 
a renegociação das dívidas rurais vencidas até 
30 de junho de 2010 é uma ótima iniciativa do 
Banco do Brasil, pois atende a uma reivindica-
ção do setor.

“Estive reunido do a Gerência de Recu-
peração de Ativos do Banco do Brasil de Si-
nop e expus a ele que a única preocupação que 
nós produtores rurais temos é que o recurso é 
proveniente apenas da instituição fi nanceira. 
É uma ótima iniciativa, mas deveria seguir os 
moldes de prorrogação do governo federal, 
pois não sabemos como serão estes 10 anos de 
prazo para o pagamento. Não há como prever 
se teremos uma crise no setor rural neste meio 
tempo”, disse Galvan à imprensa.

Para Galvan, o Banco do Brasil deveria 
oferecer uma nova oportunidade de renego-
ciação caso neste meio tempo uma nova crise 
venha abalar o setor. “Os produtores querem 
renegociar suas dívidas, mas também querem 
garantias de que se algumas crise surgir pode-
rão renegociar novamente. Tivemos crise no 
setor em 1985, 1995 e 2005 devido os planos 
econômicos efetuados”.

O presidente do Sindicato Rural de Sor-
riso, Elso Pozzobom, condivide a opinião. 
Segundo ele, a renegociação para o produtor 
é interessante desde que se o banco siga o que 
está propondo.

 DÍVIDA RURAL
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FIQUE POR DENTRO
Ao fazer uma síntese das principais li-

nhas de crédito disponíveis à agricultura fami-
liar em Mato Grosso,  o gerente de mercado do 
Banco do Brasil, Edson Anelli, também apre-
sentou as mudanças no plano safra 2011/2012.

O principal programa do Governo Fede-
ral de apoio a este segmento é o Pronaf (Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar), criado em 1995, e tem por 
objetivo, fortalecer atividades do agricultor 
familiar, integrá-lo à cadeia do agronegócio, 
aumentar sua renda e agregar valor ao produto 
e à propriedade.

Plano Safra
 O Plano Safra da Agricultura Familiar 

2011/2012 aperfeiçoa as políticas públicas 
implantadas nos últimos anos para esse seg-
mento produtivo com três objetivos: aumento 
da produção de alimentos, geração de renda no 
campo e organização econômica dos agriculto-
res familiares, assentados da reforma agrária e 
povos e comunidades tradicionais.

Com R$ 16 bilhões para fi nanciar ope-
rações de custeio e investimento do Pronaf, o 
Plano Safra da Agricultura Familiar 2011/2012 
amplia a capacidade de investimento e fortale-
ce a agricultura familiar. As taxas de juros das 
linhas de investimento do Pronaf foram redu-
zidas de 4% para 2% ao ano, e o limite de fi -
nanciamento foi ampliado para até R$ 130 mil 
para contratos de investimento. A partir desta 
safra, as condições do Mais Alimentos – juros 

de 2% ao ano, prazo de pagamento de até dez 
anos e até três anos de carência – são estendi-
das às linhas Investimento e Agroecologia.

Saiba também quais são as principais 
linhas de crédito do Pronaf investimento em 
MT:

Pronaf Mais Alimentos
 Linha de investimento para a produção, 

armazenagem e transporte de açafrão, arroz, 
café, cana de açúcar, centeio, erva-mate, fei-
jão, mandioca, milho, soja, sorgo e trigo, e 
para frutas, cultura de palmeiras para produção 
de palmito, olerícolas, apicultura, aquicultura e 
pesca, avicultura, gado de corte, leite, caprinos 
e ovinos e suinocultura, entre eles: aquisição 
de tratores, máquinas, veículos de transporte 
de carga, implementos agrícolas e matrizes, 
formação de pastagens, implantação de poma-
res, estufas e irrigação.

Benefi ciários: Agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf, exceto nos grupos A, 
A/C e B. 

Encargos: Limites Taxas - Até R$ 10 mil 
- 1% ao ano, e acima de R$ 10 mil e até R$ 130 
mil - 2% ao ano. 

Prazo: Até 10 anos, com até 3 anos de 
carência.

Pronaf Agroecologia 
Linha de crédito para implantação dos 

sistemas de produção agroecológica ou orgâ-
nica, incluindo-se os custos relativos à implan-
tação e manutenção do empreendimento. 

Benefi ciários: Agricultores familiares en-
quadrados no Pronaf, exceto os participantes 
dos Grupos A, A/C e B. 

Encargos: Limites Taxas: Até R$ 10 mil - 
1% ao ano, e acima de R$ 10 mil e até R$ 130 
mil - 2% ao ano. 

Prazo: Até 10 anos, com até 3 anos de 
carência.

Pronaf Mulher
 Investimento para atividades agropecuá-

rias, turismo rural, artesanato e outras ativida-
des de interesse da mulher agricultora. 

Benefi ciários: Mulheres agricultoras in-
tegrantes de unidades familiares de produção 
enquadradas nos Grupos A, A/C, B e aquelas 
classifi cadas como Agricultoras Familiares no 
Pronaf. 

Limite de Financiamento: Agriculto-
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ras pertencentes aos grupos A, A/C e B: R$ 
2.000,00. 

Encargos: Agricultoras pertencentes aos 
grupos A, A/C e B: 0,5% ao ano. 

Demais agricultoras enquadradas 
no Pronaf: 

Limites Taxas: Até R$ 10 mil - 
1% ao ano, e acima de R$ 10 mil e até 
R$ 50 mil - 2% ao ano

Prazos:
• Grupos A, A/C ou B: até 2 anos. 
• Agricultores Familiares: até 10 

anos, incluídos até 05 anos de carência
A Declaração de Aptidão ao Pro-

naf (DAP): 
O produtor rural para obter fi nan-

ciamento do Pronaf, para o desenvol-
vimento das atividades agropecuárias 
e não agropecuárias, deve apresentar a 
DAP (que é o documento que identifi -
ca os benefi ciários do Pronaf e suas ca-
racterísticas, como, por exemplo, condição do 
agricultor se é proprietário, parceiro, posseiro, 
quilombola, assentado, etc, área da proprieda-
de, predominância do trabalho familiar e renda 
familiar);

É emitida para a “unidade familiar de pro-
dução”, prevalecendo para todos os membros 
da família que habitam a mesma residência e 
exploram as mesmas áreas; a sua apresentação 
é obrigatória para obtenção de fi nanciamento;

É fornecida gratuitamente pelos escritó-
rios da Empresa Mato-grossense de Pesquisa, 
Assistência e Extensão Rural (Empaer), que é 
devidamente credenciada, pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA).

Para obter o fi nanciamento, procure um 
dos escritórios da Empaer ou demais entidades 
credenciadas, para obter a DAP; Em seguida, 
leve a DAP a uma agência do Banco do Bra-
sil, juntamente com os documentos pessoais e 
do imóvel para o preenchimento do cadastro, 
elaboração da proposta e contratação do fi nan-

ciamento.

PASTO COM DINHEIRO

No meio de tanta notícia ruim sobre o 
endividamento agrícola, pelo menos os pe-
cuaristas tiveram uma exceção.Depois de 
três anos de reivindicação junto ao Conselho 
Deliberativo do Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Centro-Oeste (Condel/FCO), 
a Associação dos Criadores de Mato Grosso 
– Acrimat, comemorou a aprovação de uma 
linha de crédito específi ca para a pecuária. Foi 
aprovada no dia 21 de setembro de 2011, em 
Brasília, na 61ª Reunião ordinária do Condel/
FCO a linha de crédito Agricultura de Baixo 
Carbono (ABC)/FCO com prazo de 12 anos, 
incluindo 3 anos de carência e juros e encar-
gos do FCO.

Só para Mato Grosso, serão necessários 
R$11,7 bilhões para recuperar 9 milhões de 
hectares de pasto degradado, o que representa 
34% da área de pastagem no estado que é de 
26 milhões de hectares. “Essa é uma grande 
vitória para a pecuária do Centro Oeste, pois 
fi camos nesse impasse por mais de três anos, 

quando conseguimos 
avançar de 6 anos para 8 
anos o prazo dessa linha 
para a recuperação da pas-
tagem, e agora o almejado 
12 anos para pagamento”, 
festejou o superintendente 
da Acrimat, Luciano Va-
cari. O diretor da Acrimat, 
da comissão de crédito 
rural, Guilherme Nolas-
co, explica “que muitas 
pessoas envolvidas nesse 

processo eram contra esse prazo de 12 anos 
por achar muito longo, mas, o que precisam 
entender é que a produção da pecuária é dife-
rente das demais atividades do agronegócio”.

Nolasco ressalta que “esse pra-
zo é compatível com a capacidade de 
rentabilidade da pecuária”. O gerente 
de segmento do Banco do Brasil, An-
derson Scorsafava, explicou que “essa 
linha de crédito vai contar com recur-
sos de três fontes: o BNDES, o Banco 
do Brasil e o FCO”.Ele disse ainda as 
regras serão divididas por classifi cação: 
os miniprodutores, cooperativas e asso-
ciações, a taxa efetiva de juros é de 5% 
a.a.; pequenos produtores a taxa é de 
6,75% a.a.; médios produtores juros de 
7,25% a.a.; e grandes produtores juros 
de 8,50% a.a..

Apesar do avanço conquistado, 
a Acrimat vai agora pleitear a redução 

dos juros dessa linha para a recuperação de 
pastagem na mesma proporção da linha Pro 
Natureza, que é de 4% ao ano, independen-
te de classifi cação. O diretor superintendente 
da Superintendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (Sudeco), Marcelo Dourado, 
explicou, no entanto, que “essa mudança tem 
que acontecer via Medida Provisória, pois o 
Condel não tem autonomia para mexer nas 
taxas de juros”.

Dourado disse que será apresentado 
durante o encontro da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) sobre meio ambiente, a 
Rio+20, entre 28 de maio e 6 junho de 2012, 
um projeto que benefi cie todas as ações de 
recuperação de áreas degradas e não e não 
apenas das APPs e Reservas Legais.’”Isso é 
um questão que diz respeito não só ao Centro 
Oeste ou ao Brasil, é um preocupação interna-
cional também , pois a terra degrada precisa de 
uma atenção especial em todas sua extensão” .

Regularização Fundiária – Foi aprovada 
também durante  a 61ª Reunião ordinária do 
Condel/FCO uma linha de crédito para re-
gularização fundiária das propriedades rurais 
do Centro Oeste. “Essa foi uma conquista 
importantíssima para o agronegócio e agora 
falta apenas a sua regularização para defi nir 
as regras e prazos”, anunciou o secretário ad-
junto da Sedraf, Luis Alécio. O diretor da Su-
deco, Marcelo Dourado, também ressaltou a 
importância dessa aprovação alegando que “o 
produtor fi ca muitas vezes impedido de tomar 
um crédito por falta de documentação de suas 
terras”. 

IMAGENSPORFAVOR.COM
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 Luiz Perlato

 

Quando se fala em alimentos, é 
crescente a exigência da popula-
ção por qualidade e a busca por 

produtos mais naturais. E quando o assunto 
é carne, a criação de bovinos a pasto tem se 
mostrado uma opção inteligente para quem 
quer atingir uma grande fatia do mercado con-
sumidor de forma econômica e com qualidade. 

Área limitada, alto custo das terras pró-
ximas às metrópoles e, principalmente, es-
tacionalidade de produção de forragens nas 
pastagens, na estação seca, são alguns fatores 
que levam muitos pecuaristas a confi nar seus 
animais. Só que agora a situação é um pouco 
diferente. Com o inicio das chuvas os pastos 
começam a fi car verdes novamente, mas ainda 
assim existem produtores que preferem conti-
nuar com o confi namento. 

Em Mato Grosso muitos produtores não 
vão encerrar o confi namento com o argumento 
de que o sistema permite que se reduza o pe-
ríodo de engorda do boi magro aumentando a 
efi ciência produtiva do rebanho e, consequen-
temente, um giro mais rápido de capital. Mas, 
afi nal, qual o melhor método de encurtar o pe-
ríodo de engorda dos bovinos de forma a ofe-
recer qualidade, otimização de tempo e menor 
custo aos produtores?

De acordo com o médico veterinário, 
Leonardo Assad, a criação de bovinos a pasto 
ainda é a opção mais barata para os produtores 
quando o assunto envolve custos. “A engorda 

CONFINAMENTO

FAZENDO O BOI ENGORDAR

a pasto atende a essa exigência e garante baixo 
custo, com tendência a alta lucratividade”, ga-
rante ele. O uso estratégico da suplementação 
no sistema de produção permite que o animal 
tenha um crescimento linear, sem interrupções 
nos períodos adversos, reduzindo a idade de 
abate, aumentando o giro no capital.

Leonardo explica que apesar do sistema 
de engorda a pasto ainda ser o mais praticado 
no Brasil, o confi namento está ganhando, cada 
vez mais, um bom espaço entre os pecuaris-
tas do País. Isso tem se dado, principalmente, 
pela tendência irreversível de se tentar obter, 
através das melhores técnicas da zootecnia, 
maiores lucros, com uma criação que obtenha 
produtos de qualidade diferenciada. Ele expli-
ca que aqui em Mato Grosso o confi namento 
ainda implica alto custo. “Quando se leva em 

consideração o clima pre-
dominante e o período 
das águas em Mato Gros-
so, não é preciso muito 
esforço para saber que a 
engorda a pasto é a me-
lhor opção”.

Segundo ele para 
que esse método alcance 
o resultado esperado den-
tro de um curto período, 
alguns itens devem ser 
levados em consideração. 
“A produção em pasto 
ainda é sem dúvida a for-
ma mais econômica, mas 

é preciso oferecer ao rebanho um pasto de qua-
lidade com boa mineralização e com um ba-
lanceamento adequado”, explica o veterinário. 

Alguns casos em regiões nas quais a ter-
ra é muito valorizada, o custo das pastagens 
torna-se muito alto e reduz ou até mesmo in-
viabiliza uma grande produção pelo sistema de 
pasto. Entretanto, nessa situação recomenda-se 
o confi namento. Leonardo esclarece que nesse 
caso é possível, em uma área bem menor, criar 
a mesma quantidade de animais, obtendo-se 
boa produção com alta produtividade. “Sem 
dúvidas é possível encurtar o período de en-
gorda e ter qualidade das duas formas, tanto 
com o pasto quanto com o confi namento, mas 
se colocado na ponta da caneta, a engorda com 
pasto é ainda a forma mais econômica’, fi na-
liza.

NOTICIASDOCAMPO.COM.BR
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         AGRONOTAS

NOVA SAFRA

Sapezal e Campo Novo do Parecis de-
ram o start para o plantio da nova safra ma-
to-grossense de soja, 2011/12, aproveitando 
algumas pequenas chuvas pontuais que ocor-
reram no mês de agosto e início de setembro.  
A pressão para o plantio de algodão 2ª safra 
estreita o prazo para o cultivo da soja, que 
deve ser semeada com antecedência para que 
a segunda cultura consiga um período favo-
rável para seu estabelecimento e desenvolvi-
mento. Como praticamente metade da safra 
11/12 da oleaginosa, 48%, já está comprome-
tida no mercado, seja por tradings e/ou reven-
das, e juntamente a isso se têm as trocas cres-
centes de pacotes de insumos para o milho, o 
prazo para o plantio é um gargalo que pode 
se afunilar nas próximas semanas, e obrigar 
o produtor a enfrentar a poeira para plantar. 
De acordo com estatísticas do Imea, Instituto 
mato-grossense de Economia Agropecuária, 
haverá aumento de 3,4% na área plantada no 
estado em relação à safra anterior. Para a pro-
dução, estão estimados mais de 21 milhões 
de toneladas, um volume que, se confi rmado, 
será 2,3% superior à última safra. 

COMERCIALIZAÇÃO

A venda antecipada de soja em Mato 
Grosso segue adiantada se comparada aos 
períodos anteriores. Desde março, quando a 
comercialização atingia 10%, os produtores 
intensifi caram as negociações e na terceira 
semana de setembro a comercialização atin-
ge 48% da produção esperada para a safra 

11/12. Sendo assim, já foram comercializa-
das 168 milhões de sacas de soja de uma pro-
dução esperada de 352 milhões de sacas (21,1 
milhões de toneladas). A região médio-norte, 
maior produtora do grão, já comercializou 72 
milhões de sacas (4,34 milhões de toneladas) 
tendo ainda para comercializar aproximada-
mente o mesmo montante de sacas.

CUSTO DE PRODUÇÃO

O custo de produção da próxima safra 
de soja em Mato Grosso apresentou alta de 
10% no mês de agosto, na comparação com 
o mesmo período do ano passado. O novo 
valor pago pelos produtores é resultado do 
crescimento do preço dos insumos que em 
2011 valorizou 23%. O produtor pagou em 
média R$ 1.655, por hectare, no mês de 
agosto, enquanto que há um ano as despesas 
giraram em torno de R$ 1.504, conforme o 
Imea. Na prática, o produtor que deixou para 
amarrar seus negócios visando o próximo 
ciclo no mês passado precisou desembolsar 
mais.“Observamos que o crescimento do 
custo de produção ocorreu principalmente 
por conta do fertilizante, que é determinante 
para a soja, por mais que o dólar estivesse em 
valorização. Por mais que o produto é cotado 
nesta moeda, no mercado internacional hou-
ve um incremento [no preço] e prejudicou o 
custo no estado”, disse Daniel Latorraca, ges-
tor do Imea. 

SOJA TRANSGÊNICA

A partir de outubro, 500 produtores bra-
sileiros começam a plantar, em caráter ex-

perimental, uma a segunda geração da soja 
transgênica. É a semente que combina duas 
características, o controle da lagarta e a tole-
rância ao glifosato. Os primeiros testes, fo-
ram feitos no território americano, mas esta 
soja foi desenvolvida especifi camente para 
o mercado brasileiro, já que o problema na 
lagarta não preocupa, não chega a causar pre-
juízos signifi cativos nos Estados Unidos. A 
grande diferença da soja Intacta, que muitos 
chamam de soja BT, é o fato de pertencer a 
uma segunda geração de transgênicos. Aque-
les que associam duas características. Neste 
caso, é a resistência a lagarta e a tolerância 
ao herbicida glifosato. A nova soja foi auto-
rizada no Brasil, mas a empresa ainda aguar-
da a liberação dos mercados consumidores, 
para onde exporta o produto.  A soja Intacta 
deve estar à disposição para o plantio na sa-
fra 2012/2013. Antes disso ocorre um passo 
importante. 

 INIMIGOS DA SOJA

A ferrugem asiática e as alterações cau-
sadas na soja por três tipos de nematóides (o 
de lesões radiculares, o de cisto e os forma-
dores de galhas) disputam o primeiro lugar 
no ranking das doenças que causam as maio-
res perdas à soja. Os prejuízos vão, desde a 
perda de produtividade por causa da doença, 
até os gastos com controle químico para tra-
tar o agente causador. Segundo o pesquisador 
doutor em fi topatologia e consultor técnico 
da Aprosoja, José Tadashi Yorinari, tanto a 
ferrugem quanto os nematóides causam sig-
nifi cativos prejuízos fi nanceiros. “A diferen-
ça é que a ferrugem já está controlada com o 
vazio sanitário e os gastos maiores são com 
o controle químico. Os nematóides ainda são 
um desafi o, especialmente o Pratylenchus 
brachyurus, que ainda não tem nenhuma va-
riável de soja resistente a ele”, explica, acres-
centado que os nematóides são um problema 
enfrentado por todos os estados brasileiros. 
“O maior desafi o causado pelos nematóides é 

FONTE AGROLINK

FONTE AGROMUNDO.COM.BR

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO



                        43

que eles fi cam no solo, então não temos como 
visualizá-lo para combatê-lo”, comenta . 

MANEJO INTEGRADO

O pesquisador José Tadashi Yorina-
ri reforça a importância do agricultor ou 
agrônomo retirar as plantas suspeitas das 
lavouras para fazer identifi cação da doen-
ça e monitoramento. A variedade de cisto 
permanece até 8 anos no solo. “As práticas 
são para manter os níveis em baixa propor-

ção nas lavouras.”Outra doença encontrada 
na soja é a mancha alvo, causada por fungo 
original das áreas nativas onde a soja passou 
a ser cultivada. É possível combatê-la com 
controle químico, mas, a partir de 2008, os 
fungicidas utilizados deixaram de ser tão efi -
cazes.  “Como é um fungo que sobrevive na 
palhada, a primeira coisa a fazer é monitorar 
a lavoura e preparar o controle químico, além 
de usar cultivares mais resistentes, como as 
variedades inox”, fi naliza o consultor.  Mane-
jo integrado e a correção do solo, assim como 
uso de variedades precoces, têm ajudado no 
combate às doenças.

TORNEIO LEITEIRO
Pela primeira vez na história da exposi-

ção agropecuária de Cáceres, a ExpoCáceres, 
será realizado um torneio leiteiro. O objeti-
vo é divulgar a atividade leiteira da região, 
como também, incorporar novas tecnologias 
para a melhoria genética do rebanho, princi-
palmente do pequeno produtor. O torneio vai 

propiciar também a troca de informações en-
tre produtores e público em geral. Dentro da 
programação do torneio, a Associação Brasi-
leira de Criadores de Girolanda – raça leiteira 
- estarão expondo animais, como forma de 
fomentar a utilização do melhoramento ge-
nético. A raça girolanda - cruza das raças gir 
e holandesa- é a mais presente na região de 
Cáceres, onde a atividade leiteira é intensa, 
mas falta tecnologia, o que leva a maioria dos 
produtores a ter uma produção bem aquém da 
média nacional, que é de 12 kg/dia. Na região 
de Cáceres a média de produção não passa 

dos 4 kg/dia. O torneio acontece nos dias 5, 6 
e 7 de outubro.

CONTROLE BIOLÓGICO

O Brasil precisa continuar a desenvol-
ver sua própria tecnologia de controle bioló-
gico de pragas agrícolas para minimizar os 
danos econômicos causados por esses fl age-
los naturais ao setor no país. A avaliação é de 
José Postali Parra, professor titular do Depar-
tamento de Entomologia e Acarologia da Es-
cola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz 
(Esalq) da Universidade de São Paulo (USP). 
De acordo com o pesquisador, o controle bio-
lógico de pragas – em que se utilizam insetos 
criados em massa em laboratório para com-
bater predadores de plantas – é uma realida-
de no Brasil e demandou décadas de estudos 
para ser implementado e propagado pelo país 
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e pela América Latina. Entretanto, por pos-
suir grandes extensões de terra, a agricultura 
brasileira impõe desafi os para a utilização da 
técnica por difi cultar os levantamentos de 
amostragem de pragas de inimigos naturais.

CRÉDITO DO FCO
Após 3 

anos de rei-
vindicação 
da classe 
produtora, 
foi aprova-
da a linha 
de crédito 
Agricultu-
ra de Baixo 

Carbono (ABC/FCO) com prazo de 12 anos, 
incluindo três de carência e juros e encargos 
do FCO. Só para Mato Grosso, serão neces-
sários R$ 11,7 bilhões para recuperar 9 mi-

lhões de hectares de pasto degradado, o que 
representa 34% da área de pastagem no Esta-
do que é de 26 milhões de hectares. O diretor 
da comissão de crédito rural da Acrimat, Gui-
lherme Nolasco, explica “que muitas pessoas 
envolvidas nesse processo eram contra esse 
prazo de 12 anos por achar muito longo, mas, 
o que precisam entender é que a produção da 
pecuária é diferente das demais atividades 
do agronegócio”. Nolasco ressalta que “esse 
prazo é compatível com a capacidade de ren-

tabilidade 
da pecuá-
ria”. 

SUÍNOS 
EM ALTA

A 
aproxima-
ção do fi -

nal do ano renova a esperança dos criadores 
de um período melhor para a suinocultura. 
O preço do quilo do animal começou a re-
agir e a expectativa é que suba ainda mais. 
O pagamento depende da efi ciência na pro-
dução, mas os produtores notam  que houve 
um aumento de consumo. Nas propriedades 
da região já estão sendo criados agora os lei-
tões que servirão as festas de fi m de ano. Os 
criadores explicam que este ano a produção 
de suínos foi mais complicada porque o custo 
subiu, alavancado pelo preço do milho, que 
está em alta. Enquanto em 2010, os criadores 
gastavam R$ 1,80 para produzir um quilo; 
este ano, gastaram R$ 2,15. A Associação dos 
Criadores de Suínos de Mato Grosso (Acris-
mat) chegou a pedir a isenção do ICMS para 
amenizar a crise no setor por um período, e 
a redução da alíquota dos impostos, assim 
como foi concedido aos bovinocultores. En-
tretanto, a suinocultura ainda não recebeu o 
mesmo tratamento.
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AGRICULTURA FAMILIAR 

Valorizar os alimentos produzidos em 
Mato Grosso é a intenção do Governo do 
Estado, por meio da Secretaria de Desen-
volvimento Rural e Agricultura Familiar 
(Sedraf) ao lançar, neste mês de setembro, a 
campanha ‘Produtos da Terra’. A proposta é 
incentivar a comercialização de frutas, legu-
mes e verduras e dos derivados do leite como 
queijos, requeijão cremoso, bebidas lácteas. 
O incentivo abrangerá também as cadeias 
produtivas da piscicultura, sociobiodiversi-
dade com castanhas do Brasil, cumbaru; api-
cultura com mel de litro e sachês, entre outros 
arranjos produtivos desenvolvidos em Mato 
Grosso. Os produtos terão o selo ‘Produto de 
Mato Grosso – Consumir faz bem’ para faci-
litar a identifi cação nas gôndolas dos super-
mercados e feiras na hora da compra. 

ÁGUA DA CHUVA

Com a proposta de utilizar uma tecno-
logia de baixo custo e efi caz no aproveitando 
da água da chuva em produções agrícolas, foi 
apresentado o projeto piloto ‘barraginhas’, 
em Cáceres.  O técnico do Incra/MT, Samir 
Curi, responsável pelo projeto piloto, explica 
que este reservatório de água ajuda princi-
palmente na época de estiagem. De simples 
construção e baixo custo, a barraginha é uma 
tecnologia acessível à agricultura familiar,  
podendo contribuir de forma signifi cativa 

para a sua sustentabilidade. Conforme o se-
cretário de Desenvolvimento Rural e Agri-
cultura Familiar (Sedraf), José Domingos 
Fraga Filho, o Governo do Estado é parceiro 
deste projeto piloto e fornecerá o maquinário 
para a escavação dos reservatórios que serão 
feitos em pontos estratégicos de pastagens e 
lavouras para ajudar a controlar a erosão em 
terrenos.

APICULTURA
P r e -

o c u p a d o 
com a do-
ença que 
está dizi-
mando os 
enxames e 
contami-
nando o 

mel, conhe-
cida como podridão da larva ou Luk Ameri-
cana, o biólogo da Empresa Mato-grossense 
de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural 
(Empaer), João Bosco Pereira, participou do 
curso de melhoramento genético e insemina-
ção de abelhas rainhas africanizadas, no Rio 
Grande do Norte. O biólogo foi buscar infor-
mações científi cas para produção de rainhas 
geneticamente melhoradas. A intenção é criar 
um Centro de Apicultura, no município de 
Acorizal (62 km ao Norte de Cuiabá), para 
produzir e fornecer aos produtores abelhas-
rainhas livres da doença. Bosco explica que 
a enfermidade aparece antes do nascimento 
da larva, causando a morte dentro da célula. 
Para combater é necessário encontrar abelhas 
com características genéticas contendo dois 
genes: um para desopercular (destampar) a 
célula e outro para remoção da larva morta. 

ABELHAS AMEAÇADAS

O u -
tra preocu-
pação do 
biólogo é 
a falta de 
informação 
dos apicul-
tores que 
estão adqui-
rindo rai-

nhas de outros estados sem procedência, ou 
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seja, correndo o risco de importar abelhas 
contaminadas com a podridão da larva. A 
doença é provocada por uma bactéria que 
produz esporos com resistência às intempé-
ries climáticas.  Para implantação do Centro 
de Apicultura serão selecionadas as rainhas 
sadias, multiplicadas e distribuídas para os 
produtores. Segundo o IBGE,  Mato Grosso 
possui 1.200 apicultores com uma produção 
de 500 toneladas de mel por ano, com apro-
ximadamente 280 apiários e 3.435 colmeias 
com uma produção de 20 quilos de mel 
por caixa. Uma colmeia produz em média 
30 quilos de mel por ano, e no Pantanal a 
produtividade duplica, segundo os pesqui-
sadores.  

EMBRAPA SINOP
Com uma estrutura de dar inveja a ou-

tros centros de pesquisas voltados à área 
agrícola, a unidade da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) de 
Sinop (503 quilômetros ao norte de Cuia-
bá), a Embrapa Agrossilvipastoril deve ser 
inaugurada na segunda quinzena de ou-
tubro. Antes denominada Embrapa Mato 
Grosso, a unidade agora é chamada de Em-
brapa Agrossilvipastoril, pois terá foco nas 
soluções tecnológicas sustentáveis para os 
sistemas integrados de produção agrope-
cuária, atendendo a todo o Estado. “Essa é 
uma obra muito importante do ponto de vis-
ta técnico e científi co. Aqui serão trabalha-
dos temas relacionados à sustentabilidade 
da produção agrícola, serviços ambientais, 
integração lavoura-pecuária-fl oresta, enfi m, 
vários temas importantes para maior com-
petitividade da agricultura do Mato Grosso, 
e essa competitividade é importante que se 
diga, não é só econômica, mas também am-
biental e social”, explica o chefe geral da 
unidade, João Flávio Veloso Silva.  

 FERRONORTE

Com a liberação de R$ 14 milhões por 
parte do governo  federal via Plano de Acele-
ração do Crescimento 2 (PAC 2), os estudos 
de viabilidade da Ferrovia Senador Vicente 
Vuolo (Ferronorte), no trecho Rondonópo-
lis-Cuiabá, já foram iniciados pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
em parceria com a UFMT e a Universidade 
Federal de Santa Catarina. Os trilhos devem 
chegar à capital em 2015. Por enquanto o ob-
jetivo é o transporte de cargas, mas o trans-
porte de passageiros também poderá ser in-
cluído na integração ferroviária entre as duas 
cidades, conforme afi rmações do secretário- 
extraordinário de Logística e Transportes In-
termodal (Selit), Francisco Vuolo. 

DÓLAR EM ALTA

De acordo com analistas de mercado a 
valorização do dólar pode trazer benefícios 
para o agronegócio. O dólar fortalecido traz 
como vantagem, por exemplo,  o descon-
to do frete que  fi ca menor. “Você tem uma 
tripla combinação. Receita proveniente de 
preço relativamente bom, dólar muito alto e 
menos desconto via frete, então a receita vai 
fi car bonita, lá em cima. Eu, se fosse produ-
tor, estaria vendendo – conta o diretor geral 
da Associação Nacional dos Exportadores 
de Cereais (ANEC), Sergio Mendes. Mas o 
economista Roberto Troster faz um alerta: as 
vantagens do dólar mais valorizado são de 
curto prazo e ainda em um cenário de volati-

lidade. No médio e longo prazo, as consequ-
ências para o setor do agronegócio dependem 
mais da situação da economia da China. “A 
médio prazo você vai ter mais infl ação e mais 
infl ação implica numa perda real de uma sé-
rie de fatores” – explica.

BIOELETRICIDADE

As vantagens econômicas e ambien-
tais da energia elétrica limpa e renovável, 
produzida a partir da queima do bagaço de 
cana-de-açúcar, são tema de uma campanha 
de conscientização produzida pelo projeto 
Agora, desenvolvido por mais de 20 associa-
ções e empresas do setor sucroenergético. No 
Brasil, 80% da bioeletricidade vêm dos cana-
viais, sendo o restante obtido de restos de ma-
deira, carvão vegetal, casca de arroz e capim 
elefante. Embora exista um grande potencial 
de exploração desta fonte, que tem potencial 
para produzir o equivalente à energia gerada 
por três usinas do porte de Belo Monte até 
2020, atualmente apenas 2% da energia elé-
trica consumida no país é oriunda da cana.

BAIXO CARBONO
A apli-

cação do 
crédito rural 
destinado ao 
P r o g r a m a 
Agricultura 
de Baixo Car-
bono (ABC), 
com a incor-
poração dos 

programas Propfl ora (Programa de Plantio 
Comercial e Recuperação de Florestas) e 
Produsa (Programa de Estímulo à Produção 
Agropecuária Sustentável) teve a maior taxa 
de crescimento entre as linhas de crédito do 
Plano Agrícola. O programa vai incorporar 
todas as ações que incentivam a produção 
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tanto para suínos quanto aves, é muito impor-
tante, visto que, atualmente, além do aspecto 
sanitário, ela consegue melhorar o aspecto 
do rendimento nutricional do animal. Nesse 
contexto, se destacam as acidifi cações em 
água e ração, que garantem mais efi ciência 
em papo, moela e estômago ou no rendimen-
to nutricional.

ARROZ

Pesquisadores  da Embrapa, Empaer e 
UFMT vêm trabalhando num projeto pela 
qualidade do arroz produzido e que atentam 
às normas do Ministério da Agricultura Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa), com a pro-
dução de grãos tipo 1, considerado o melhor 
arroz para mesa. Novas variedades mais pro-
dutivas são desenvolvidas no campo experi-
mental da Empaer, no município de Sinop, 
com material genético resistente à praga, 
doença e baixa fertilidade do solo. A coorde-
nadora do Projeto de Arroz e pesquisadora da 
Empaer, Maria Luiza Perez Villar, comenta 
que o projeto de desenvolvimento de tecnolo-
gia para a cadeia produtiva do arroz iniciado 
em 2010, já apresenta bons resultados com a 
difusão de novas cultivares de arroz. Nessa 
safra houve redução da área plantada, mas 
a produtividade aumentou com melhoria na 
qualidade dos grãos e redução no custo de 
produção. “Para alcançar sucesso nessa em-
preitada é necessário que haja tecnologias, 
inovações e sistemas de produção adequados, 
diálogo, capacitação, treinamento de técnicos 
que atuam na cadeia produtiva”, esclarece a 
pesquisadora

de alimentos com preservação ambiental. No 
total, os projetos de investimento voltados a 
atividades agropecuárias que permitem a mi-
tigação da emissão de gases de efeito estufa 
já têm disponibilizados R$ 3,15 bilhões para 
o ano de 2011 que poderão ser contratados 
com condições mais facilitadas, como taxa 
de juros de 5,5% ao ano, carência de até oito 
anos e prazo para pagamento de 15 anos.

BACIA LEITEIRA

Conhecer a fundo as características da 
produção de leite em Mato Grosso. Este é 
o objetivo de um diagnóstico encomendado 
pelo Sistema Famato que começou a ser exe-
cutado. O trabalho é coordenado pelo pro-
fessor Sebastião Teixeira, da Universidade 
Federal de Viçosa (MG), que já realiza este 
tipo de estudo em várias regiões do Brasil. 
Ele explica que será feito um questionário 
a ser aplicado em campo, para avaliações 
quantitativas e qualitativas. Serão entrevista-
dos 380 produtores das bacias leiteiras com 
maior aptidão produtiva com destaque para 
Pontes e Lacerda, Guarantã do Norte, Arapu-
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tanga, Rondonópolis e Terra Nova do Norte. 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE), Mato Grosso produziu 
657 milhões de litros de leite em 2008, fi -
cando atrás de Goiás, com 2,874 milhões de 
litros, e à frente de Mato Grosso do Sul e Dis-
trito Federal, que registraram 496 milhões de 
litros e 29 milhões de litros, respectivamente.
No entanto, em um comparativo de evolução 
da produção (1998 a 2008), Mato Grosso 
cresceu 61,82%, enquanto que o índice de 
Goiás foi de 45,22%, de Mato Grosso do Sul, 
16,16%, e do DF, uma baixa de 12,12%. 

NUTRIÇÃO ANIMAL

Com a função de acidifi car o trato gas-
trintestinal, os ácidos orgânicos garantem aos 
animais uma melhor absorção de nutrientes, 
melhorando o desempenho fi nal, tanto na 
produção de carne, como de ovos e outras.  
Segundo Ricardo Hayashi, responsável pelo 
departamento de pesquisa e desenvolvimento 
da Sanex, a prática da acidifi cação em ração, 
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FEBRE AFTOSA

Luiz Perlato

Após a confi rmação do úl-
timo foco de febre aftosa 
no Paraguai, no departa-

mento de San Pedro, a América Latina 
novamente se pôs em alerta em função 
da doença altamente contagiosa que 
atinge rebanhos e que já causou danos 
importantes à economia mundial. O mi-
nistro da Agricultura, Mendes Ribeiro 
Filho, afi rmou que o governo pode ante-
cipar a segunda fase de vacinação con-
tra a febre aftosa em Mato Grosso do 
Sul, e disse que, apesar da preocupação 
com a região de fronteira, o governo brasileiro 
tem tudo sob controle em Mato Grosso. Mes-
mo assim, por precaução, a  Associação dos 
Criadores de Mato Grosso (Acrimat) defen-
deu, através do seu superintendente, Luciano 
Vacari, um reforço da fi scalização nas zonas de 
fronteira.

 Mato Grosso tem um índice de vacinação 
da aftosa que chega a cerca de 98% do rebanho 
no estado, mas, mesmo com esse índice, o su-
perintendente da Acrimat diz que a fi scalização 
na região da fronteira entre Mato Grosso e Bo-
lívia precisa ser intensifi cada. De acordo com 
o Ministério da Agricultura, estão temporaria-
mente suspensas as compras de animais vivos 
e produtos in natura provenientes do Paraguai. 
As medidas rápidas adotadas pelo Ministério 
da Agricultura como a suspensão da compra 
de carne in natura do Paraguai e o maior rigor 
na fi scalização são apontadas como positivas. 
Para Vacari, porém, todo cuidado é pouco, e 
é preciso mais controle nas fronteiras. “Mato 
Grosso vem realizando bem a tarefa de casa, 

mas é preciso não descuidar”, alerta. 

DISCIPLINA E RESULTADOS
Desde 2009, apenas a região da fronteira 

de Mato Grosso com a Bolívia continua com 
três etapas de vacinação contra a febre aftosa 
para animais de até 12 meses. Nas demais regi-
ões são duas etapas, sendo uma em maio para 
animais de 0 a 24 meses e outra em novem-
bro para animais de todas as faixas etárias. “A 
fronteira é considerada área de instabilidade e 
vulnerabilidade sanitária para o gado brasileiro 
e o pecuarista sabe da importância de vacinar 
seu gado”, disse o superintendente.

O estado já está há 16 anos sem focos da 
doença, e de acordo com Vacari, esse é o refl e-
xo de que os produtores mato-grossenses estão 
conscientes. Para ele o que aconteceu serve 
como um grande alerta para o Brasil continuar 
o trabalho que vem sendo bem feito. “Acredi-
to que esse é um alerta para que o Brasil não 
descuide, em momento nenhum, das datas de 
vacinação e principalmente da vigilância”. O 

estado, que detém o maior rebanho do 
país, está distante do novo foco de afto-
sa, mas Vacari diz que o produtor deve 
fi car atento ao monitoramento do reba-
nho. “O setor pecuário é um dos princi-
pais responsáveis pelo desenvolvimen-
to, geração de emprego e renda de Mato 
Grosso. O produtor hoje sabe de sua 
responsabilidade social, de preservação 
ambiental e de manter o status sanitário 
do maior rebanho bovino do país. Um 
conjunto de fatores que possibilitam o 
estado de Mato Grosso a exportar para 
mais de 160 países”, salientou.

ALERTA
Por parte dos produtores, ele enfatiza so-

bre a necessidade de observar o calendário de 
vacinação obrigatório, além das medidas sani-
tárias recomendadas (não aquisição de animais 
sem os devidos atestados de sanidade, contro-
les internos da propriedade). Conforme ele, os 
animais em território brasileiro que foram imu-
nizados na primeira etapa da campanha reali-
zada não correm risco de contrair a doença. “O 
problema são animais transportados de manei-
ra irregular ou ainda de origem desconhecida, 
que podem transmitir a doença”, aponta.

Vacinar o gado na época certa é a prin-
cipal recomendação do profi ssional, além de 
transporte com Guia de Trânsito Animal- GTA. 
“A próxima etapa de vacinação vai começar e 
é muito importante o produtor seguir o calen-
dário de vacinação e fi car atento a qualquer 
irregularidade. Se algum produtor não faz o 
transporte de maneira correta é preciso ser de-
nunciado”, fi naliza Vacari.

FRONTEIRAS FECHADAS
REUTERS-G
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REFLORESTAMENTO

 Luiz Perlato

 

Nem carne, nem grãos. Apesar 
desses itens terem sido os res-
ponsáveis para que Mato Grosso 

passasse a ser considerado como a última fron-
teira do agronegócio, a riqueza do futuro pode 
estar no refl orestamento. É nisso que acredita  
o presidente da Associação de Refl orestadores 
de Mato Grosso (Arefl oresta), Fausto Takiza-
wa. Em Mato Grosso, o refl orestamento gera 
6 mil empregos no Estado e fatura R$ 65 mi-
lhões por ano, mas segundo ele estes números 
são insignifi cantes diante do enorme potencial 
que o estado tem para crescer no setor. E faz 
um prognóstico tentador: quem investir no 
plantio da teca e outras espécies de madeira 
nobre vai fi car rico!

Fausto comenta que há muitas oportu-
nidades no setor de refl orestamento. Dados 
do Serviço Florestal Brasileiro mostram cada 
vez menos extração de tora de madeira nativa.                                                                                                                                          
         Em 1998, foram 28,3 milhões de hectares 
e em 2009, caiu para 14,2 milhões. “As pesso-
as têm edifi cado casas com estrutura de ferro 
no telhado substituindo a madeira nativa, pelo 
elevado preço”, comentou Fausto.

 Além de oportunidades dentro do mer-
cado como forma de substituir madeira nativa, 
toras de árvores de refl orestamento também 

podem preencher lacuna no segmento de le-
nha, dentro da cadeia produtiva da madeira. 
“Para atender demanda para lenha na geração 
de energia, seriam necessários mais de 311 mil 
hectares do que os atuais 203 mil”, explicou  o 
presidente da Arefl oresta.

Terra fértil, clima favorável e uma grande 
potencial fl orestal. Com vantagens que reúnem 
em um só estado tudo em relação às melhores 
regiões do país para se plantar e produzir, ele 
afi rma que Mato Grosso emerge a cada ano 
para investimentos na área de refl orestamento.

Fausto lembra que no estado o refl oresta-
mento faz parte de um processo que começou 
a ser inserido há poucos anos, por questões 
econômicas e consciência ambiental, já que a 
política de refl orestamento ainda engatinha na 
região. “Não há uma política de incentivo ao 
refl orestamento efetiva e fi scalizada. O que o 
empresário faz, ele faz por conta própria a fi m 
de conseguir equilibrar o trabalho, o lucro e o 
respeito ao meio ambiente”.

 Crescer de modo sustentável é possível e 
esse é o caminho, segundo Fausto. “Por mais 
demorado que seja, precisamos buscar fazer a 
nossa parte para depois incentivar os outros”. 
A sustentabilidade é hoje entendida pelo setor 
de uma maneira mais ampla do que apenas a 
preservação ambiental, envolvendo também o 
aspecto social e o econômico. 

Aproximadamente 203 mil hectares no 
Estado de Mato Grosso são ocupados por ár-
vores de refl orestamento como eucalipto, pau 
de balsa, teca e seringueira, conforme estimati-
vas da Associação de Refl orestadores. Segun-
do Fausto Takizawa, a teca (Tectona grandis), 
detém 60 mil ha, representando 30% da pro-
dução estadual e quase 90% da produção total 
dessa madeira no Brasil. O eucalipto possui 
cerca de 100 mil ha plantados, enquanto a se-
ringueira e o pau de balsa detêm, respectiva-
mente,  40 mil ha e 3 mil ha de área plantada.

A teca
 Um exemplo no refl orestamento vem se 

destacando no estado: a teca. Fausto explica 
que o refl orestamento com teca no Brasil, com 
destaque para o estado de Mato Grosso, surge 
como uma ótima opção de investimento, pois a 
produção mundial de madeira é extremamente 
baixa se comparada à demanda atual no mer-
cado mundial. Esse desequilíbrio entre a ofer-
ta e a procura vem resultando na valorização 
anual da madeira de teca nos últimos 15 anos. 
“O estado de Mato Grosso é a região de maior 
potencialidade para o plantio de teca, pois pos-
sui a maior área em condições ideais para o seu 
pleno desenvolvimento”, disse Fausto.

De acordo com o diretor, refl orestar não 

UM NOVO CENÁRIO



                              52

sai caro se comparado aos resultados no caso 
da teca, que podem ser percebidos ao prazo 
máximo de 25 anos. “É um investimento para 
longo prazo, mas que trará o dobro do que for 
investido durante esses anos”. “O refl oresta-
mento se apresenta como uma excelente alter-
nativa econômica para as empresas, e é uma 
atividade ambiental correta e consciente para 
aproveitar os espaços que Mato Grosso nos 
oferece em relação à produção fl orestal”, reco-
menda ele.

Pau de balsa
Preço crescente, mercado consolidado 

e nobreza é o que tem atraído produtores de 
Mato Grosso a investir no cultivo do pau de 
balsa. Seis municípios do estado já plantaram 
cerca de 3,7 mil ha desta espécie, e já realiza-
ram o primeiro corte em 2011, retirando entre 
40 e 50 metros cúbicos de madeira por hec-
tare. A Empresa Mato-Grossense de Pesquisa, 
Assistência e Extensão Rural (Empaer) possui 
técnicos auxiliando a produção na região.

Os municípios de Mirassol D’Oeste, 
Nossa Senhora do Livramento, Rosário Oeste, 
Várzea Grande, Canabrava do Norte e Salto do 
Céu realizaram o primeiro corte com auxílio 
da Empaer e de uma empresa exportadora para 

acertar o corte da madeira, aproveitando me-
lhor o produto e aumentando o rendimento por 
hectare. A madeira tem como destino os mer-
cados da Europa e da Ásia.

Por causa do plantio recente e da pouca 
técnica empregada, os produtores estavam en-
tregando a madeira em forma de tora. Agora, a 
matéria bruta é serrada ainda na propriedade, 
aumentando o rendimento e enquadrando o 
produto no padrão dos mercados internacio-
nais. Com isto, espera-se que a produção au-
mente. O ideal é que o plantio chegue a 700 
hectares de pau de balsa por ano,  produzindo 
em torno de 100 mil metros cúbicos.

 No segundo desbaste, que acorre após 
dois anos do primeiro corte, a produtividade 
pode chegar a 100 metros cúbicos por hectare, 

totalizando, entre os dois cortes, até 150 me-
tros cúbicos por hectare. Neste período de dois 
anos, as mudas podem chegar a mais de seis 
metros de altura.

O pau de balsa tem clientes garantidos no 
mercado internacional. Em dezembro do ano 
passado, Mirassol D’Oeste, Quatro Marcos e 
Araputanga receberam visita de representantes 
da Business Excellence, empresa suíça que 
distribui o pau de balsa pelo mundo, espe-
cialmente para a produção de hélices eólicas. 
A madeira é de grande utilidade para esta in-
dústria por causa de sua densidade média, 150 
quilos por metro cúbico.

Apesar da baixa densidade, a madeira 
tem grande resistência a tensões, além de ser 
macia, o que a torna fácil de ser trabalhada. 
Seu uso varia desde a construção de jangadas, 
balsas, salva-vidas, bóias e brinquedos, pas-
sando pela construção de maquetes, caixas le-
ves, artesanatos, e até mesmo para a fabricação 
de papel e celulose. Este último tem chamado 
atenção dos produtores, pois suas fi bras longas 
produzem celulose de alta qualidade. Ela ain-
da pode ser utilizada para fazer aeromodelos 
e alguns tipos de embarcações, carrocerias de 
caminhões, barcos , isolante térmico e acústi-
co. O preço atual do metro cúbico do pau de 
balsa é de R$150,00. Contudo, os produtores 
de Mato Grosso esperam que o valor de venda 
suba, chegando ao ideal de R$250,00.

 A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), a Empaer e a Cooperativa 
de Produtores de Pau de Balsa de Mato Grosso 
se juntaram para buscar novos materiais gené-
ticos da madeira e montar projetos de pesquisa 
para o setor fl orestal incluindo eucalipto, teca 
e outras. A intenção é produzir mudas in vitro 
para garantir um padrão da madeira a ser co-
mercializada.

Saiba mais
 Além de ser uma atividade que pode ter 

um futuro muito lucrativo, o refl orestamento 
constitui um empreendimento que tem a be-
nedição de todas as correntes ligadas à defesa 
do meio ambiente. Muito se fala em refl oresta-
mento, mas afi nal o que é refl orestar? O termo 
refl orestamento tem sido utilizado para todo 
o tipo de implantação de fl orestas, porém de 
acordo com especialistas e pesquisadores na 
área, não é correto falar em refl orestamento em 
uma área que nunca foi coberta por fl oresta.

Por isso, o termo aplica-se apenas à im-
plantação de fl orestas em áreas naturalmente 
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fl orestais que, por ação antrópica ou natural, 
perderam suas características originais.

Chama-se “fl orestamento” a implantação 
de fl orestas em áreas que não eram fl orestadas 
naturalmente.

Tem, ainda, o refl orestamento das matas 
ciliares, muito valorizadas do ponto de vista da 
sustentabilidade ambiental. Como o próprio 
nome diz, mata ciliar são os cílios dos corpos 
d’água, ou seja, são as matas e fl orestas ao lon-
go de nascentes, riachos, rios e represas.

 De acordo com engenheiro fl orestal e 
extensionista rural da Empresa Mato-grossen-
se de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural 
(Empaer), Antonio Rocha Vital, as matas cilia-
res funcionam como fi ltros, retendo defensivos 
agrícolas, poluentes e sedimentos que seriam 
transportados para os cursos d’água, afetando 
diretamente a quantidade, a qualidade da água 
e consequentemente a fauna aquática e a popu-
lação humana.

Formada nos mais diferentes tipos de ter-
reno, é de extrema importância não só para a 
biodiversidade da fl ora (plantas), como para a 
biodiversidade da fauna (animais). Há algum 
tempo atrás  pouco se ouvia falar sobre refl o-
restamento e Áreas de Preservação Permanen-
te (APPs), mas as fl orestas já sofriam com a 

ação do homem e a falta de conhecimento so-
bre o bioma. Neste contexto, as matas ciliares 
não escaparam da destruição; pelo contrário, 
foram alvo de todo o tipo de degradação e este 
processo de degradação, além de desrespeitar 
a legislação, que torna obrigatória a preserva-
ção das mesmas, resulta em vários problemas 
ambientais.

Conforme o engenheiro ela contribui 
com o equilíbrio do bioma da região, e três 
componentes são essenciais na hora de se pen-
sar em refl orestar as matas ciliares. São eles: 
diversidades de espécies, diversidade de níveis 
e a fauna terrestre e aquática. “Esse proces-
so de refl orestamento precisa ser elaborado 
e acompanhado por profi ssionais da área. É 
preciso conhecer todo o processo que envolve 
esse refl orestamento, não basta apenas chegar 
e querer plantar qualquer coisa”, explica An-
tonio.

 Para o engenheiro fl orestal e extensionis-
ta rural da Empaer, uma questão fundamental 
para o sucesso de um projeto de refl orestamen-
to é saber em que tipo de solo as mudas serão 
plantadas. “Geralmente os solos costumam ter 
um histórico de uso intenso, que ocasionou a 
perda de muitos nutrientes, fundamentais para 
o bioma”. Ele esclarece que nestes casos é 

preciso realizar práticas de correção do solo, 
ou seja, torná-los mais enriquecidos e, conse-
quentemente, mais aptos para as espécies mais 
exigentes.

Segundo ele,  todo projeto de refl ores-
tamento deve contemplar também o controle 
sistemático animais, aves e insetos; a escolha 
de mudas de boa procedência e qualidade; o 
plantio preferencialmente em épocas de chuva;  
as espécies atrativas à fauna; a eliminação de 
espécies invasoras; e o isolamento e monitora-
mento constante das áreas plantadas.

Segundo o extensionista, há 12 anos a 
Empaer vem trabalhando na tentativa de recu-
perar matas ciliares ao longo da bacia do Rio 
Cuiabá. “A Empaer vem tentando reverter a 
situação ao longo da bacia do Rio Cuiabá, mas 
é um processo demorado, os resultado levam 
anos para se tornarem efetivos”. Segundo ele, 
o trabalho se torna mais efi caz quando a popu-
lação é consciente e cumpre com a sua parte. 
“Para conseguirmos reverter esse quadro de 
destruição das matas ciliares, que hoje é con-
siderado crime ambiental, a participação da 
população é fundamental. Por isso há neces-
sidade de se investir em educação ambiental. 
Precisamos criar cidadãos conscientes”, preco-
niza o pesquisador.
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PURO NELORE

Luiz Perlato

A pecuária de elite tem em Ro-
sário Oeste-MT um dos seus 
grandes expoentes. Trata-se 

da Fazenda Curió, que já recebeu vários 
prêmios como expositor, inclusive neste 
ano. Conforme destaca o médico veteri-
nário da fazenda, Lindomar Correia Ro-
drigues, a premiação é o resultado de um 
trabalho sério e persistente no contexto 
da pecuária de elite.

“A nossa criação tem pouco tempo, 
porém foram adquiridas matrizes de alta 
produtividade, descendentes de famílias 
de uma genética consistente. promoven-
do assim uma rápida resposta ao traba-
lho dirigido para a melhoria genética que 
buscamos”, explica o veterinário.

Segundo ele, a importância das pre-

PECUÁRIA DE ELITE
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miações obtidas como expositor de gado 
de elite é que através dessas premiações 
e do sucesso nas pistas de competição 
das feiras agropecuárias os criadores 
ficam sabendo se estão trabalhando no 
caminho certo. A Fazenda Curió produz 
animais melhoradores, tanto da raça ne-
lore quanto da raça gir (leiteiro). “O ob-
jetivo é produzir animais puros, a serem 
utilizados na melhoria do segmento da 
carne e do leite”, ressalta.

Para Lindomar, os objetivos estabe-
lecidos pelos gestores da fazenda estão 
sendo alcançados. “Toda escolha é sem-
pre cheia de obstáculos, sendo que algu-
mas são mais sacrificantes que outras”, 
observa o veterinário, avaliando a via-
bilidade da pecuária no contexto atual.

Se a genética bovina de Mato Gros-
so está entre as mais avançadas do Bra-
sil, Lindomar acredita que isto se deve 
à conscientização do pecuarista na pro-
cura do melhor. “Temos nossas ideia 

estabelecidas, mas sempre estamos pro-
curando a melhora do nosso rebanho”, 
disse ele.

Quanto aos projetos para o futuro, o 

médico veterinário revela que a Fazenda 
Curió tem como meta continuar buscan-
do a melhoria do padrão genético. “Bus-
camos constantemente o animal ideal 
para o sistema de criação”, assinala ele. 
“Nosso trabalho de seleção consiste na 
escolha das matrizes dos reprodutores e 
nas avaliações dos mesmos juntamente 
com as suas progênies, visando sempre 
a uma melhor resposta para o nosso seg-
mento”, complementou.

Ainda segundo Lindomar, o proces-
so de seleção de um campeão começa 
desde a escolha da matriz e do touro a 
serem utilizados. Após o nascimento do 
bezerro (a) ocorre a avaliação para es-
tabelecer quais deles têm potencial para 
se tornarem campeões. A partir disso os 
criadores iniciam o manejo adequado 
desses animais, para que demonstrem 
todo o seu potencial genético. O tempo 
dessa qualificação, conforme as explica-
ções é individual e depende de cada ani-
mal, conclui.
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 Adilson Rodrigues

Nasceu em Minas Gerais, com 34 
quilos, o primeiro clone de um 
animal da raça Guzerá no mun-

do. A bezerra apresenta conformação física 
perfeita e ótimo desenvolvimento. Após 52 
dias do nascimento, já está com 78 kg. (foto 
1).  A matriz Homenagem AM (foto2), de 
propriedade dos criatórios Guzerá Villefort e 
Guzerá AM, ainda está viva com 21 anos e 
foi escolhida para fornecer o material nucle-
ar pela sua importância na raça. A técnica de 
transferência nuclear foi feita no laboratório 
do Cenatte Embriões.

 “Homenagem AM teve pouca oportuni-
dade de ter fi lhos e, por isto, está sendo clona-
da”, informa Virgílio Villefort, que tem 50% 
de suas cotas e 80% do Clone. Ela fi cou mui-
tos anos sendo criada a pasto, no Rio Grande 
do Norte, gerando apenas um fi lho por ano, e, 
ainda assim, é mãe, avó ou bisavó de 80% dos 
animais que fi zeram 1º ou 2º lugares, este ano 
e no ano passado, na Expozebu de Uberaba, a 
maior feira de Gado Zebu do planeta, segundo 
levantamento feito por Virgílio Villefort.

 Acasalada com quatro touros diferen-
tes, foi mãe de quatro grandes reprodutores 
Campeões: Signo AM, Lagedo AM, Marquês 
AM e Embaixador FP, o que demonstra a ca-
pacidade de imprimir a sua genética nos des-
cendentes. “Seus fi lhos e netos também con-
tinuam transmitindo suas qualidades”, afi rma 
Francisco Assis Melo, que também é proprie-

NASCE O PRIMEIRO CLONE GUZERÁ DO MUNDO

tário de 50% da Homenagem AM e 20% do 
clone. “Não existe hoje no Brasil um animal 
da raça guzerá que tem uma descendência tão 
rica em animais premiados sucessivamente, 
por várias gerações”, informa.

 Descendência
       A Homenagem AM é avó da Madre 

S, atual recordista Mundial de Peso entre todas 
as raças zebuínas 
com prenhez confi r-
mada (pesagem ofi -
cial da ABCZ) e de 
animais premiados 
como Dina S, que 
foi Grande Campeã 
Nacional 2002, Bi-
Campeã Nacional 
Progênie Expozebu 
Uberaba 2007/2008 
e Melhor Ma-
triz do Ranking 
2007/2008; e a He-
matita EB da Ipê, 
Grande Campeã 

Expozebu Uberaba 2009, ambas do plantel 
Guzerá Villefort. Homenagem AM transmi-
tiu sua herança genética também para a atu-
al Grande Campeã Expozebu Uberaba 2011 
(Eloise FIV TIR), para a campeã do ano 
passado (Infl ação da J. Natal) e várias outras 
campeãs. “Os seus descendentes premiados 
são tantos que é quase impossível quantifi -
car”, ressalta Assis Melo.

 Novos Clones
O criatório Guzerá e Gir Villefort tem 

ainda outros projetos de clone. Já retirou ma-
terial nuclear da doadora da raça Guzerá, Dina 
S (neta de Homenagem AM) e da doadora Gir 
Leiteiro, Celeuma Villefort. Esta última mor-
reu prematuramente e, segundo informações 
do assessor Técnico em Gir Leiteiro, Luiz Ro-
naldo de Oliveira Paula, na primeira lactação 
já estava entre as 5 melhores vacas gir leiteiro 
do Brasil, com 16.364 kg de leite ajustado à 
idade adulta, medição de apenas 282 dias, que 
não pôde ser concluída.  Estes dois animais 
também não tiveram oportunidade de repro-
duzir, justifi cou Virgílio Villefort.

GENÉTICA

Homenagem AM

PAULO ROBERTO MARKETING VILLEFORT

Clone Homenagem
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Cristiane Celina 

Empaer/MT

A Empresa Mato-grossense de 
Pesquisa, Assistência e Exten-
são Rural (Empaer), por meio de 

seu escritório local em Poconé, realizou visita 
técnico-pedagógica na propriedade do senhor 
Manoel Benedito da Silva (56 anos) e sua es-
posa Dalva Lúcia de Oliveira Silva (51 anos).

 A chácara 5 irmãos fi ca na Comunidade 
Beija-fl or, no município de Poconé (102 km da 
capital Cuiabá), e seo Manoel adquiriu a pro-
priedade com recurso do crédito fundiário em 
2006, e desde então, recebe as orientações téc-
nicas da Empaer. Com o recurso do Pronaf A, 
aplicou a cultura da banana e pela difi culdade 
da falta de irrigação, a cultura nem chegou a 
ter produção.

Em 2009 foi implantada a Unidade Di-
dática de Sustentação Econômica (UDSE) da 
cultura de abacaxi, que faz parte da metodo-
logia do Projeto Vida Nova, em parceria com 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA). “O experimento da UDSE vai veri-
fi car se dá certo e se o agricultor dá conta de 
continuar sozinho, as famílias devem receber 
no mínimo três visitas técnicas por ano. A plan-
tação ainda é toda orgânica e hoje seo Manoel 
vive exclusivamente com o que ele produz em 
sua propriedade”, explicou o supervisor local 
da Empaer de Poconé, José Daniel Dalri. 

 Foi oferecido ao agricultor, a oportuni-
dade de testar a produção com apenas meio 
hectare. Houve uma revitalização, que signifi -
ca avaliar e continuar a cultura que hoje tem 
um hectare com aproximadamente 21 mil pés 
de abacaxi, que é vendido a R$ 18,00 a dúzia 
direto ao consumidor. No início, seo Manoel 

POCONÉ SE DESTACA NA CULTURA DO ABACAXI

foi resistente e não acreditava que pudesse dar 
certo, pois ele nunca havia trabalhado com 
abacaxi. “Eu não acreditava porque nunca ti-
nha trabalhado com abacaxi, porque a gente 
desde criança estava acostumado com roçar, 
queimar e plantar. Então, de uns anos pra cá, 
a gente tá aprendendo a não queimar e o mais 
importante pra mim, hoje, é ver que meu fi lho 
caçula, o Darlan, que tem 17 anos, não pensa 
em sair daqui; ele está estudando e ajudando 
em tudo na nossa roça”, destacou seo Manoel. 

Os técnicos da Empaer ensinaram a tec-
nologia de produção e conscientizaram a famí-
lia sobre a viabilidade da cultura do abacaxi. 
Paralelo a isso, foram disponibilizadas à ele, 
mudas de banana do laboratório da Empaer, 
para verifi cação e acompa-
nhamento das variedades: 
thap maeo, prata anã, fi a 
18, caipira, nanicão e tro-
pical. Dessas se destacou a 
thap maeo. Seo Manoel co-
meçou a produção de bana-
na com apenas três mudas 
e hoje ele já comercializou 
quase 200 mudas, e tem 
produção na entressafra.

Há um ano, com a 
instalação do poço artesia-

no, melhorou a questão da irrigação e seo Ma-
noel pôde começar a horta comercial de alface 
e cebolinha. A propriedade ainda conta com 
produção de castanhas de cumbaru, galinha 
e ovos caipiras, que são vendidos em Poconé 
nos supermercados, cooperativas, merenda es-
colar, feiras e direto ao consumidor.

O objetivo da implantação da unidade é 
apresentar à comunidade uma cultura ou ativi-
dade econômica inexistente na região, acom-
panhar o desenvolvimento até obter resultados 
fi nanceiros positivos para as famílias rurais. 
Este é um exemplo de assistência técnica e ex-
tensão rural de sucesso. Na região de Poconé 
129 famílias  e 189 agricultores estão sendo 
atendidas pela Empaer.

FOTOS: JOÃO MELO

ABACAXI
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MANDIOCA

Luiz Perlato

Muito embora a produtividade 
da mandioca em Mato Grosso 
atualmente não ultrapasse as 

14 toneladas por hectare, um estudo da Empre-
sa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e 
Extensão Rural (Empaer) revela que é possível 
atingir uma  produtividade de  20 toneladas por 
hectare.  

Segundo o diretor de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural da Empaer, Almir Souza 
Ferro, para alcançar maior produtividade não 
é necessário aumentar os investimentos, mas 
simplesmente aperfeiçoar as técnicas de culti-
vo.

Estas e outras informações fazem parte 
de uma publicação da Empaer, intitulada de 
“diretriz técnica para o cultivo da mandioca”, 
onde o autor, Almir Souza Ferro, orienta os 
produtores ao cultivo, de maneira simples e 
didática.

Estamos no auge do plantio da mandioca 
que vai de setembro a novembro, e quando se 
fala em plantar mandioca logo vem em men-
te as manivas ou manivas-semente, também 
denominadas manaíbas ou toletes ou rebolos, 
que são pedaços das hastes ou ramas do terço 
médio da planta, com mais ou menos 20 cm 
de comprimento e com 5 a 7 gemas. Mas o 
que muita gente não sabe é que mandioca dá 
semente! Isso mesmo, de acordo com Almir , 
a mandioca produz sementes que geralmente 
são usadas não para plantação, mas para pes-
quisas em melhoramento genético.

Segundo Almir isso acontece porque a 
semente demora mais que a maniva para ger-
minar, o que ocasiona ao produtor um atraso 
desnecessário. “Além de demorar a germinar, 
a semente produz uma cultivar mais fraca, de 
qualidade inferior. Já a maniva tem uma alta 
produtividade e o resultado será uma mandio-
ca idêntica ao pé do qual você retirou a mani-
va”. Ou seja, o produtor terá maior rendimento 
e uma otimização do tempo de germinação 
quando usa a maniva-semente. “É muito difí-
cil você encontrar um produtor que vá plantar 
direto a semente, já que com a maniva os resul-
tados são garantidos”, explica ele.

É TEMPO DE PLANTAR MANDIOCA

SELEÇÃO E PREPARO DAS MANIVAS

Almir explica que as manivas-semente 
devem ter 20 cm de comprimento, com pelo 
menos 5 a 7 gemas, e diâmetro em torno de 2,5 
cm, com a medula ocupando 50% ou menos. 
As manivas podem ser cortadas com auxílio de 
um facão ou utilizando uma serra circular em 
motores estacionários, ou mesmo as existentes 
em máquinas plantadeiras, de modo que o cor-
te forme um ângulo reto, no qual a distribui-
ção das raízes é mais uniforme do que no cor-
te inclinado. As ramas devem estar maduras, 
provenientes de plantas com 10 a 14 meses de 
idade e do terço médio da planta, eliminando-
se a parte herbácea superior, que possui poucas 
reservas, e a parte de baixo, muito lenhosa e 
com gemas geralmente inviáveis ou “cegas”. 
É importante verifi car o teor de umidade da 
rama, o que pode ser comprovado se ocorrer 
o fl uxo de látex imediatamente após o corte.

ARMAZENAMENTO DAS MANIVAS
Para Almir, a falta de coincidência entre a 

colheita da mandioca e os novos plantios tem 
sido um dos problemas na preservação de cul-
tivares, a nível de produtor, e muitas vezes re-
sulta na perda de material de alto valor agronô-

mico. Quando as ramas não vão ser utilizadas 
para novos plantios imediatamente após a co-
lheita, elas devem ser conservadas por algum 
tempo para não reduzir ou perder a viabilida-
de. Recomenda-se que a conservação ocorra o 
mais próximo possível da área a ser plantada, 
em local fresco, com umidade moderada, som-
breado, portanto protegidas dos raios solares 
diretos e de ventos frios e quentes. De acordo 
com ele, as manivas devem ser armazenadas 
em feixes, enterradas a 10 cm (a parte do pé), 
depositando-se capim ou palha nas laterais. “É 
importante não armazenar mais que 45 dias”, 
lembra o especialista.

O PLANTIO
Uma curiosidade, de acordo com Almir, é 

a de que em Mato Grosso, por consequência da 
alta incidência do sol e a elevada temperatura, 
as manivas são plantadas de forma diferente da 
de outros estados. Em Mato Grosso as mani-
vas são plantadas em covas com 10cm de pro-
fundidade na posição horizontal, enquanto em 
alguns estados ela é plantada de forma vertical.

O ciclo produtivo vai de curto (10 a 12) 
meses até ao longo (15 a 20) meses. “Tudo vai 
depender das variedades que foram seleciona-
das e as condições do solo plantado”, diz ele.

EMPAER-MT

Almir de Souza Ferro
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COMIDA DE RICOS E POBRES
Fonte de alimento primordial para a clas-

se menos abastada da sociedade, pela abun-
dância na oferta e pelo baixo custo, a man-
dioca também é muito apreciada pelos ricos, 
acompanhando a carne ou até mesmo em for-
ma de farinha. Mas existem formas de tornar 
este produto ainda mais saboroso e apetitoso, 
conforme estudos da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

A Embrapa confi rma que o manuseio da 
matéria-prima infl uencia diretamente na quali-
dade de produtos derivados de raízes de man-
dioca. Estudos feitos pela instituição  revelam 
que para se obter um produto de boa qualidade 
é de fundamental importância que sejam con-
siderados fatores como a utilização de varieda-
des específi cas para a fi nalidade desejada e o 
manuseio adequado das raízes, desde o campo 
até a mesa do consumidor.

mente, em refrigeração com temperatura em 
torno de 3 ºC e umidade relativa alta em torno 
de 95%. Se não for possível, o produto deve 
ser mantido à sombra e comercializado o mais 
rápido possível, pois a sua durabilidade é mui-
to pequena. A raiz de mandioca é um produto 
vivo e por isso, após a colheita irá consumir 
suas reservas para manter-se nessa condição.

Quanto mais adequado for o manuseio 
do produto, maior será a sua durabilidade 
(vida útil ou de prateleira). Devido à elevada 
concentração de água, a conservação da raiz 
no período de pós-colheita é um dos princi-
pais problemas e estima-se que cerca de 20% 
a 25% da mandioca destinada ao consumo hu-
mano comercializado na forma in natura são 
perdidos.

Os fatores que afetam a conservação das 
raízes de mandioca após a colheita consistem 
no escurecimento das raízes que está direta-
mente associado com os danos mecânicos 
(compressão, impacto, vibração) que ocorrem 
durante a colheita e manuseio inadequado após 

a colheita, sendo essa alteração iniciada nos lo-
cais onde ocorrem esses danos e se espalham 
por toda a raiz.

Os cortes, batidas, arranhões e outros fe-
rimentos também servem de porta de entrada 
para os microrganismos que causarão o apo-
drecimento das raízes. Quanto à deterioração 
pelo escurecimento, a maior ou menor resis-
tência das raízes de mandioca está relacionada 
com o clima; o solo; a cultivar; a idade da plan-
ta; o método utilizado na colheita e o transpor-
te e armazenagem das raízes; sendo, provavel-
mente, a composição química e a concentração 
de enzimas (que fazem parte da própria raiz) 
e substratos (nesse caso, o ar atmosférico) as 
principais responsáveis.

Atualmente a mandioca é produzida em 
todos os municípios do estado e está presente 
nas pequenas propriedades rurais como fonte 
alimentar da família e para criação de animais. 
“O objetivo da diretriz é oferecer aumento na 
produtividade, melhorando a renda do produ-
tor”, esclarece Almir.

A qualidade dos produtos hortícolas é 
originada no campo, infl uenciando na vida útil 
(vida de prateleira) desses produtos. A colheita 
das raízes é uma etapa importante do processa-
mento e deve ser realizada nas primeiras horas 
do dia para evitar a rápida deterioração do pro-
duto devido ao calor de campo (calor do sol), 
que pode ser absorvido pelas raízes durante o 
dia. Quanto mais calor absorvido pelas raízes 
após a colheita, menor será a sua durabilidade.

Após a colheita, as raízes devem ser 
transportadas o mais rápido possível para um 
local fresco, e não devem permanecer em con-
tato direto com o sol. O ideal seria resfriar o 
produto para retirar o calor de campo em água 
fria ou em câmara fria. Como isso ainda é mui-
to difícil de ser realizado na grande maioria das 
propriedades rurais, recomenda-se o transpor-
te do produto rapidamente para a sombra. No 
trajeto do campo para o galpão de preparação 
ou para a venda do produto, ele deve ser cober-
to com lona apropriada ou restos de culturas, 
como capins secos, por exemplo.

As condições adequadas de armazena-
mento das raízes de mandioca de mesa in na-
tura após a chegada do campo é, preferencial-

QUANTO MAIS ADEQUADO 
FOR O MANUSEIO DO PRO-
DUTO, MAIOR SER˘ A SUA 
DURABILIDADE (VIDA ÐTIL OU 
DE PRATELEIRA)

“
“

FOTOS: JOÃO MELO
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INCENTIVO

Rosana Persona 

 Empaer/MT

Com uma área de 46 mil hectares 
de seringueira e uma produção 
de 25 mil toneladas de borra-

cha por ano (dados do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística), o Estado de Mato 
Grosso está classifi cado em terceiro lugar 
no ranking nacional em área plantada. O 
programa de governo de incentivo ao plan-
tio da seringueira tem como proposta a im-
plantação de 160 mil hectares, num período 
de 15 anos. Nesta safra 2010/2011 foram 
plantados 1.960 hectares, em cinco Consór-
cios Intermunicipais em áreas de agriculto-
res familiares. Além da produção de borra-
cha, o projeto prevê a recuperação de áreas 
degradadas e reserva legal com o plantio de 
seringueira em sistemas agrofl orestais. 

O Programa da Heveicultura tem como 
meta atender 30 mil famílias de agricultores 
familiares. O engenheiro fl orestal da Em-
presa Mato-grossense de Pesquisa, Assis-
tência e Extensão Rural (Empaer), Antônio 
Rocha Vital, fala que a intenção é atingir a 
produção de 80 mil toneladas de borracha 
por ano, alcançando o nível do Estado de 
São Paulo. Rocha explica que estão plan-
tando módulos familiares de seis hectares, 
agrupados em assentamento e cooperativas. 

Segundo Antônio Vital, o plantio ainda 

PROGRAMA DE GOVERNO VAI IMPLANTAR 
160 MIL HECTARES DE SERINGUEIRA

é pequeno devido a falta 
de mudas de seringueira. 
A previsão é produzir 80 
milhões de mudas, sendo 
multiplicadas em viveiros 
e jardins clonais, confor-
me as diretrizes técnicas. 
Para expandir o plantio, 
ainda é necessário uma 
Linha de crédito para 
atender exclusivamente a 
agricultura familiar, sen-
do enquadrado no Pro-
grama Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), com 
limite de crédito de R$ 10 
mil por hectare e R$ 120 
mil por benefi ciário. “Foi 
encaminhado uma pro-
posta de crédito ao Banco 
Central com uma suges-
tão de encargo fi nanceiro 
de 2% ao ano, carência 
de oito anos e prazo para 
pagamento de 16 anos”, 
destaca Rocha. 

  Nas últimas sa-
fras (2009 a 2011) foram 
plantados 4.660 hectares de seringueira com 
recursos próprios. Na região dos Consórcios 
Intermunicipais no Vale do Guaporé foram 

plantados 900 hectares, Norte Araguaia - 
430 hectares, Médio Araguaia-960 hectares, 
Alto do Rio Paraguai-400 hectares, Vale do 

SEAG.ES.GOV.BR
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Arinos-360 hectares, Complexo Nascentes 
do Pantanal-1260 hectares e na Região Sul-
150 hectares. Participam do Programa de 
Seringueira a Secretaria de Desenvolvimen-
to Rural e Agricultura Familiar (Sedraf), por 
meio do MT Regional, prefeituras, empre-
sas privadas e Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira (Ceplac), que fi ca no 
Estado da Bahia. 

Será encaminhado para a Assembleia 
Legislativa um projeto de lei sobre a acei-
tação da cultura da seringueira para recupe-

ração de áreas degradadas, 
com o plantio em sistemas 
agrofl orestais valorizando a 
agricultura limpa para pro-
dução de alimentos. Nos 
sistemas agrofl orestais a 
seringueira poderá ser cul-
tivada com as culturas de 
abacaxi, milho, cupuaçu, 
pupunha, café, amendoim, 
maracujá e banana. “A vida 
útil do sistema agrofl orestal 
é acima de 30 anos, e a es-
colha da seringueira foi uma 
das alternativas econômicas, 

devido à fi xação do homem no campo que 
utiliza mão de obra familiar, gerando renda 
e contribuindo para o sequestro de carbono 
na atmosfera como atividade de reposição 
fl orestal. Já no sétimo ano, a seringueira 
começa a produzir comercialmente, e nos 
primeiros dois anos, o produtor vai obter 
uma renda líquida de 40% do potencial do 
sistema”, esclarece o engenheiro. 

Conforme Vital, devido ao trabalho 
de validação de tecnologia realizado pela 

Empaer foi recomendado para a Baixada 
Cuiabana os clones orientais RRIM 600, 
considerados mais produtivos. Para outras 
regiões, como é o caso do município de 
Santa Cruz do Xingu são indicados os clo-
nes IAN 2909, IAN 2903 e FX 3864, clones 
esses mais resistentes devido às condições 
favoráveis para a proliferação da doença.

Mercado promissor
 Mato Grosso foi considerado, na déca-

da de 80, o segundo maior produtor de bor-
racha do Brasil. Rocha ressalta que o cultivo 
da seringueira é um negócio rentável para 
o produtor. O estado possui três empresas 
que estão pagando até R$ 4,10 o quilo da 
borracha dentro da propriedade. Ele faz um 
cálculo em que o produtor pode receber de 
R$ 1.500 a R$ 2.000 em cada três hectares 
produzidos. “O mercado de borracha tem 
variações e hoje está numa fase muito boa. 
O que falta é matéria-prima para atender as 
indústrias de pneus, quanto mais borracha 
natural produzida melhor será o produto no 
Brasil”, fi naliza Rocha. 

FOTO: JOÃO MELO
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     Luiz Perlato

Os produtores de algodão e leite 
são os campeões do cooperativis-
mo agropecuário em Mato Gros-

so, vendendo a produção e comprando seus 
insumos em conjunto de maneira mais vanta-
josa.  Mas apesar de suas grandes vantagens 
para os cooperados o sistema ainda não decolou 
entre os produtores de grãos e na maior parte 
da agricultura familiar, conforme informações 
da Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB/MT), que vem trabalhando para alargar 
suas fronteiras e se consolidar também nestes 
segmentos.

O cooperativismo agropecuário vem pros-
perando desde os anos 70, no ritmo de cresci-
mento do estado e da expansão do agronegócio. 
Conforme a OCB/MT, 92% do algodão  e quase 
50% do leite produzido e benefi ciado no estado 
vêm das cooperativas. Para os agricultores e pe-
cuaristas, pequenos ou grandes, a vantagem  do 
cooperativismo é quanto à escala de produtos, 
explica o presidente da OCB/MT, Onofre Cezá-
rio de Souza Filho.

Ele argumenta que o cooperativismo é 
mais interessante para o desenvolvimento da 
região do que as grandes “trades”, cujo lucro na 
maioria das vezes não fi ca no estado. Na avalia-
ção da OCB o cooperativismo mato-grossense 
tem grande potencial de expansão, principal-
mente levando em consideração as dimensões 
territoriais, comparáveis às de inteiros países 
europeus. Enquanto a Itália possui 110 mil coo-
perativas, o Brasil só tem 7 mil.

“Uma pessoa produzindo numa média e 
pequena escala, se ele vai ao mercado, ele vai 

COOPERATIVISMO

GIGANTES PELA UNIÃO                                                     

sozinho, enquanto que no cooperativismo, ele 
pode produzir em conjunto e entregar o seu 
produto à ela vai ao mercado. Isso é muito im-
portante, pois você pode ter uma escala unidire-
cional, apenas para a venda de produto, ou bi-
direcional - que é vender a produção e comprar 
insumos em conjunto”.

Segundo ele, é como estão fazendo as co-
operativas de algodão, que se reuniram em tor-
no de  um condomínio de cooperativas grandes 
que vendem o seu algodão e compram insumos. 
Lembrando que o Brasil ainda produz pouco 
insumo e depende das importações, Onofre 
diz que sai mais barato comprar estes insumos 
todo mundo junto, lotando um único navio dos 

países produtores até o 
Brasil.

Através do coope-
rativismo Onofre subli-
nha que também é pos-
sível vender a produção 
de Mato Grosso para as 
grandes cooperativas 
de consumo espalhadas 
pelo mundo. “Esta é uma 
ideia que temos de fazer 
uma rede integrada, não 
só do agronegócio”.

No campo do agro-

negócio, os municípios mais desenvolvidos em 
termos de cooperativismo são Primavera do 
Leste e Rondonópolis, que têm cooperativas de 
algodão, assim como Lucas do Rio Verde, Sor-
riso e Sinop.

Na área do leite, o destaque fi ca por conta 
de Araputanga, Terra Nova do Norte e Jaciara.

A maior cooperativa agropecuária de 
Mato Grosso em termos de associados é a Co-
opnoroeste, com cerca de 2 mil cooperados.

“As perspectivas em Mato Grosso, se 
olharmos para o panorama mundial, em que os 
europeus estão com difi culdades cada vez maio-
res na produção de alimentos, seja por falta de 
mão de obra que de terra para plantar, o Bra-
sil, com esta área enorme para ser aproveitada 
e também respeitando o novo código fl orestal 
que está por vir, tem um vasto potencial de de-
senvolvimento. “Depende da gente mesmo ter 
esta percepção, sabendo ainda que o cooperati-
vismo, por conseqüência, favorece a geração de 
dinheiro para investimentos em infraestrutura, 
saúde, educação, enfi m”, observa o presidente 
da OCB/MT.

Nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná 
e Santa Catarina, o cooperativismo se desenvol-
veu mais facilmente no setor, porque no Sul do 
Brasil a propriedade, em sua maioria, não ultra-
passa a  100 hectares.

BLOGSPOT.COM
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SAIBA MAIS
Para participar de uma cooperativa, o pro-

dutor, antes de mais nada, tem que ver se no seu 
município já existe alguma organização desta 
natureza. Se existir, ele vai até à cooperativa e 
deixa seu nome, porque é um livre acesso. Mas, 
ao mesmo tempo, a cooperativa vai ver se o in-
teressado tem os requisitos ou as condições téc-
nicas para entrar no grupo.

“Muitas vezes ela pode crescer muito em 
número de cooperados e depois inviabilizar a 
parte econômica, porque tem que pegar a pro-
dução do cooperado e colocar no mercado. En-
tão é preciso ver se a cooperativa tem estrutu-
ra. No ramo agropecuário, porém, a adesão às 
cooperativas é bastante facilitada, desde que o 
produtor entregue o leite ou outra produção em 
conformidade com os critérios de sustentabili-
dade e padrão de qualidade. O leite, por exem-
plo, tem que vir de ordenha mecânica, seguindo 
normas e critérios de sanidade animal estabele-
cidos pelas autoridades competentes.

 Apesar da expansão do cooperativismo 
agropecuário, ainda existem obstáculos a serem 
enfrentados. “Na região de Alta Floresta, por 
exemplo, há 3 problemas básicos. Primeiro, a 
questão fundiária, já que a maior parte dos do-
nos de propriedades agropecuárias em 17 mu-
nicípios da região não têm escritura. O segundo 
problema é o da infraestrutura: como o produtor 
pode escoar a produção? Em terceiro lugar, tem 
o problema ecológico: estas áreas estão no bio-
ma da Amazônia, e apesar da grande potencia-
lidade da região, é preciso seguir os limites da 
sustentabilidade, ou seja, não mais que 20% das 
propriedades podem ser exploradas”.

Daria para desenvolver cooperativismo de 
padrão internacional na produção de alimentos 
em Alta Floresta. “Esperamos que o novo Códi-
go Florestal traga um equilíbrio entre a produ-
ção e a sustentabilidade necessária. O equilíbrio 
é uma questão fundamental, em que o coope-
rativismo se baseia, procurando estimular a 
produção de alimentos sem desrespeitar o meio 
ambiente. A gente não é radical, e procuramos 
fazer o que é mais correto dentro desses princí-
pios”, esclarece Onofre.

CRESCIMENTO ACELERADO
O cooperativismo em Mato Grosso vem 

crescendo em ritmo acelerado. Nos últimos 20 
anos o número de cooperados cresceu 1.279%, 
saltando de 17.511 mil em 1989, para 223.318 
mil este ano. As cooperativas também deram um 
salto nesse período de 236%, saindo de 75 para 

177 cooperativas em 10 ramos, dos 12 existen-
tes. As cooperativas também estão empregando 
mais 280%, onde em 1989 eram 2.467 funcio-
nários para 6.900 em abril deste ano.

“Esse crescimento é fruto de um investi-
mento grande e de forma contínua na educação 
e profi ssionalização de nossos dirigentes, coo-
perados e colaboradores”, ressaltou o presidente 
da OCB/SESCOOP – MT, Onofre Cezário de 
Souza Filho. Segundo ele, “o cooperativo em 
Mato Grosso cresce numa média de 18% ao 
ano”. Para promover o desenvolvimento sus-
tentável do cooperativismo mato-grossense, 
através do conhecimento, troca de experiência, 
intercooperação e integração sistêmica, é que 
acontece há quatro anos o Encontro de Gover-
nança Cooperativa.

No ano 2.000 a participação da população 
de forma direta e indireta era de 9,37% e em 
2010 esse número chegou a 22,56%, um índi-
ce bem maior que o nacional que é de 15%. A 
participação do cooperativismo na População 
Economicamente Ativa (PEA) também cres-
ceu na ordem de 391%, saindo de 2,95% para 
11,55%.  Hoje as cooperativas estão presentes, 
efetivamente, em 73,24% dos municípios de 
Mato Grosso, o que representa104 cidades, dos 
141 existentes.

Para o superintendente da OCB/Sescoop – 
MT, Adair Mazzotti “o modelo de governança 
ideal, é capaz de perceber oportunidades, pro-
mover a inovação e crescer com conhecimento 
e segurança”. Mazzotti diz ainda que os Encon-
tros de Governança promovem o aperfeiçoa-
mento dos negócios, fortalece as cooperativas 
e tornam a governança mais homogênea. “São 

nesses espaços que acontece a intercooperação 
entre diferentes cooperativas e amplia a relação 
com os setores públicos e privados”. No Brasil 
o cooperativismo também assume uma força 
muito grande.

O presidente da OCB Nacional/SESCO-
OP Nacional/CNCOOP, Márcio Lopes de Frei-
tas, ressalta que mais de 30 milhões de pessoas 
então engajadas ao cooperativismo, são 6,6 mil 
cooperativas presentes nos 27 estados e no Dis-
trito Federal e mais de 9 milhões de associados. 
“Nossa força social e econômica é muito grande 
e para se ter uma idéia, este ano as cooperativas 
vão faturar mais de 100 bilhões de reais e mais 
de 40% de tudo que se produz no Brasil vem de 
uma cooperativa”. O diretor da ACI - Aliança 
Cooperativa Internacional no Brasil, Américo 
Utumi, disse que o Brasil “tem um grande po-
tencial cooperativista, pois pouco mais de 5% 
da população é associada e nos Estados Unidos, 
por exemplo, que é capitalista, um terço da po-
pulação é associado a uma cooperativa de cré-
dito”.

Utumi pondera que o cooperativismo “é 
uma ferramenta de desenvolvimento econô-
mico e social e que os europeus e americanos 
descobriam isso há muito tempo, tanto que no 
mundo são mais de 800 milhões de pessoas co-
operadas”. Participou do Encontro também, o 
Ministro do Tribunal de Contas da União, An-
dré Luiz de Carvalho, que disse que “a capaci-
tação dos dirigentes e conselheiros de coopera-
tivas é muito importante e provoca mudança de 
compreensão e de comportamento, formando 
melhores gestores do dinheiro público em prol 
do bem comum”. 
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O Grupo Neoenergia, por meio 
da sua distribuidora de energia 
elétrica Companhia de Ele-

tricidade do Estado da Bahia (Coelba), está 
implantando neste estado o primeiro estádio 
solar da América Latina. A concessionária vai 
instalar a geração solar fotovoltaica no está-
dio de futebol Roberto Santos, em Salvador, 
conhecido como Pituaçu, que transformará a 
construção numa verdadeira usina geradora 
de energia elétrica, capaz de atender seu pró-
prio consumo e ainda fornecer a outros con-
sumidores. 

O Sistema Solar Fotovoltaico do está-
dio de Pituaçu é um projeto do Programa de 
Efi ciência Energética da Coelba e está sendo 
desenvolvido em parceria com o Governo 

GRUPO NEOENERGIA FARÁ PRIMEIRO 
ESTÁDIO SOLAR DA AMÉRICA LATINA

do Estado da Bahia, 
apoio técnico do 
Programa Energia 
do Governo Alemão 
(GIZ), apoio insti-
tucional do Instituto 
Ideal e coordenação 
da Universidade Fe-
deral de Santa Cata-
rina - UFSC. 

A energia do 
estádio será usada 
nas suas instalações, 
permutando com a 

ENERGIA

energia fornecida pela distribuidora de ener-
gia Coelba. O projeto vai gerar uma econo-
mia de 630 MWh/ano, equivalentes a cerca 
de R$ 200 mil reais por ano.

O consórcio Ecoluz//Gerlicher, especia-
lizada na execução dos serviços de instalação 
de sistemas fotovoltaicos de geração de ener-
gia conectados à rede elétrica de distribuição, 
foi o vencedor da licitação para execução da 
obra. A contratação é feita na modalidade 
turn-key, que compreende o fornecimento 
integral de projeto executivo, equipamentos, 
instalação e serviços de treinamento e comis-
sionamento do sistema.
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DECORAÇÃO

As cortinas são excelentes op-
ções para decorar ambientes, 
acrescentar cor ou estilo.

   O mercado dispõe de variedades de 
opções em tecidos fi nos, rústicos, sedas, 
voile, shantung, cetim, linho, algodão, po-
liéster entre outros. Elas vestem a casa e 
proporcionam um visual bem acabado aos 
ambientes.

Mas, antes de tudo, devemos deter-
minar a função da cortina nos espaços, 
para então defi nir qual o modelo e a cor 
mais apropriados.

Na maioria das vezes a cortina é usa-
da para bloquear parcial ou totalmente a 
incidência solar, fi cando elas responsáveis 
por dosar a luz que entra no ambiente. É 
o caso, normalmente, das cortinas usadas 
em quartos, garantindo assim um sono mais 
agradável, mas nada impede, porém, que seja 
feita uma composição com outra cortina, as-
sumindo uma posição decorativa. Quando em 
banheiros, sua função principal é garantir a pri-
vacidade dos usuários.

Nos casos em que a cortina é usada para 
bloqueio total da insolação, deve-se usar um 
material mais denso, grosso e fechado. Um 
bom exemplo disso são as famosas persianas 
ou o blecaute, muito usado em hotéis. 

Mas temos também cortinas que servem 
para bloqueio parcial da luz do sol, e essas são 
mais interessantes, pois são elas que propor-

 BETHÂNIA DECORAÇÕES
 “ABRINDO AS CORTINAS”.   

cionarão de uma forma mais incisiva a cor e o 
design do ambiente.

   Coloridas e Charmosas
Elas vem para agregar valor único ao am-

biente a ser aplicada.
Simples ou sofi sticadas, rústicas ou ele-

gantes, lisas ou estampadas, modernas ou re-
trô, certamente existe um estilo para a sua pre-
ferência ou a combinação deles.

Versáteis elas ajudam a conseguir um 
resultado requintado e em alguns casos com 
pouco material.

Misturar o voil e o linho resulta numa 
combinação para obter 
um ambiente rústico e 
elegante.

Se a idéia é uma 
proposta contemporâ-
nea e aconchegante, os 
tecidos rústicos são uma 
ótima pedida, alguns 
exemplos de tecido para 
essa opção é a cambraia 
de linho, os painéis de 
palha e linho nos tons de 
bege.

Para os que pos-
suem um estilo mais 

conservador e não gostam ou não tem tem-
po de acompanhar as tendências da moda, 
a fórmula é investir em modelos clássicos.

Cortinas descontraídas devem ser re-
servadas para os ambientes infantis.

Na escolha de tecidos fl oridos, o se-
gredo para conseguir um ambiente harmô-
nico é mesclar a decoração com o uso de 
peças simples e em tons neutros.

As tonalidades quentes trazem muita 
alegria aos ambientes, experimente a vibra-
ção das cores e decore a sala, o quarto ou 
a varanda. Nos ambientes amplos, invista 
em cores claras que realçam a decoração 
mantendo a harmonia com o estilo de viver 
cercado de luz.

Troque as cortinas de sua casa, além 
de uma prática econômica, sua idéia pode 
ser interessante e a experiência tão agradável 
como alterar os móveis de lugar.

Coloque a idéia em uso e divirta-se.
Assim a Betânia Cortinas foi conquistan-

do seu espaço, oferecendo produtos adequados 
às necessidades de seus clientes, tendo a mis-
são de fazer ambientes com requinte e funcio-
nalidade.

Contato para orçamentos
Bethânia 
(65) 3054-48-39
(65) 9974-4839

EDUARDO SANTOS
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Que tal recuperar as 
áreas degradadas 
que existem em 

sua propriedade e se adequar às 
futuras normas que estão para 
ser aprovadas com o novo Có-
digo Ambiental? Se você pre-
tende florestar ou reflorestar, e 
não sabe por onde começar de-
legue  este serviço a quem en-
tende, como é o caso da Agile 
Work, uma empresa criada para 
atender tradings, frigoríficos, 
empresários rurais, comerciais 
e industriais. 

 A Agile Work conta hoje 
com profissionais treinados 
e capacitados para exercer as 
funções que compreendem o re-
florestamento e a prestação de 
serviços de plantio, manutenção 
e cortes florestais, bem como a 
execução de PRAD – Plano de 
Recuperação de Áreas Degrada-
das, com mudas nativas.

A empresa comercializa as mudas, a 
lenha de eucaliptos produzida na Fazen-
da Agroverde III e florestas adquiridas 
na região. Além disso, atua com a pres-
tação de serviços, como locação e gestão 
de mão-de-obra. Possui dois escritórios, 

sendo um na cidade de Nova Mutum-MT, 
onde está localizada a matriz da empresa, 
e outro no cidade de Lucas do Rio Verde-
MT, para fazer a gestão dos trabalhos de-
senvolvidos para a Sadia e demais empre-
sas da região. Brevemente estará atuando 
na cidade de Primavera do Leste com 

toda estrutura 
administrativa, 
comercial e de 
prestação de 
serviços.

 Na pro-
dução de mu-
das nativas,  
possui um 
plantel com 
mais de cem 
variedades en-
tre pioneiras e 
não pioneiras. 
Na área de eu-
caliptos faz a 
clonagem de 
cinco mate-
riais genéticos, 
os quais foram 

desenvolvidos exclusivamente para pro-
dução de energia em forma de lenha in 
natura. Para o transporte de madeiras, 
tem cinco conjuntos de cavalo e carreta, 
juntamente com mais dois caminhões tru-
cks, compondo uma logística satisfatória 
para atender os parceiros e clientes. Pos-
sui frota própria para transporte de cola-
boradores, composta por 06 ônibus circu-
lares e duas kombis com capacidade para 
quinze passageiros.

Tradição
A empresa atua no ramo de reflores-

tamento há mais de seis anos, na região 
de Nova Mutum e demais cidades vizi-
nhas; porém o empresário Luiz Antonio 
Almeida Filho trouxe a experiência de 
quinze anos atuando nesse ramo nos es-
tados de São Paulo e Paraná.

 No ano de 2004, fez uma parceria 
com o Grupo Agroverde Agronegócios 
Ltda., em que sua empresa foi contratada 
para executar o plantio de uma floresta 
com mais de mil hectares de eucaliptos. 
O trabalho incluiu a produção das mudas 
clonadas, plantio e condução da floresta, 

AGILE WORK, TRADIÇÃO EM SERVIÇOS FLORESTAIS

AGILE WORK
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que em janeiro deste ano entrou em pro-
cesso de corte, transporte e empilhamen-
to nas Unidades da Cargill, ADM, SIPAL, 
Agroverde, entre outras.

Em 2008, a empresa começou a atu-
ar como prestadora de serviços de apanha 
de aves, para a empresa SADIA, Unidade 
de Lucas do Rio Verde. Hoje possui um 
quadro com mais de 140 colaboradores 
locados para a Sadia; onde atua também 

com sessão de mão-de-obra para os frigo-
ríficos e incubatório. Essa atividade, que 
iniciou em 2007, na Perdigão de Nova 
Mutum,  acabou se expandindo até a ci-
dade vizinha (Lucas do Rio Verde).

Luiz Perlato
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 Luiz Perlato

O governo brasileiro vai aumen-
tar para 38 mil toneladas as 
doações de alimentos para a 

Somália. Há uma semana, o Itamaraty infor-
mou que 20 mil toneladas seriam enviadas 
ao país, onde mais de 3,7 milhões de pesso-
as enfrentam uma crise de fome.

 Os números são recordes brasileiros 
em matéria de ajuda humanitária internacio-
nal. É a primeira vez que o Brasil faz um en-
vio de alimentos ao país africano e é a maior 
doação do tipo já realizada.

“Também serão enviadas 15 mil tone-
ladas de alimentos a campos de refugiados 
na Etiópia”, disse à Folha Milton Rondó, 
coordenador-geral de Ações Internacionais 
de Combate à Fome do Itamaraty.

As entregas de alimentos colocam o 
Brasil como o décimo maior doador de fun-
dos humanitários para a crise no chifre da 
África - região que compreende Somália, 
Quênia, Etiópia, Djibuti-onde 12 milhões 
sofrem com a pior seca em 60 anos. Na lis-
ta da ONU, divulgada esta semana, o país 
soma US$ 22 milhões em contribuição, em 
2011. À frente de potências como Alema-
nha, França e Suíça.

As doações serão realizadas em parce-
ria com o Programa Mundial de Alimentos 
(PMA), da ONU. Segundo a nova legisla-
ção, o Brasil deve doar em 2011 um total de 
710 mil toneladas de alimentos a diversos 
países, no valor de US$ 350 milhões.

“Esse montante de alimentos represen-
ta 13% de nosso fl uxo global”, explica Kyo-
mi Kawaguchi, representante do PMA no 
Brasil. A nova lei brasileira também permite 
que as 710 mil toneladas sejam vendidas. 
“Caso não encontremos parceiros para tran-
porte de todo este volume, podemos mone-
tizar o recurso”, afi rmou Rondó.

Segundo o ministro, o Brasil ainda 
deve lançar nos próximos dias um número 
de conta na Caixa Econômica Federal para 
receber doações de dinheiro. “Queremos 
que seja o mesmo que já estava sendo usa-
do para recolher fundos para o terremoto 
no Haiti”, informou o ministro. A iniciativa 

fi caria sob os auspícios do PNUD (Progra-
ma da ONU para o Desenvolvimento) e da 
própria Caixa. 

O investimento da diplomacia brasilei-
ra em criar uma imagem humanitária para o 
Brasil acontece no momento em que o país 
se esforça para ganhar mais exposição na 
cena internacional. Entre os principais mo-
tivos está a disputa por uma cadeira perma-
nente no Conselho de Segurança da ONU.

“As doações [de alimentos à África] re-
fl etem a política externa do governo Dilma, 
baseada em direitos. E o direito à alimen-
tação é fundamental”, afi rma Rondó. Para 
ele, a questão diz respeito “à responsabili-
dade internacional do Brasil, como a sétima 
maior economia do mundo” e representa 
“uma interface internacional do programa 
Fome Zero”, capitaneada pelo ex-chanceler 
Celso Amorim e seu secretário-geral Sa-
muel Pinheiros Guimarães no Ministério 
das Relações Exteriores.

Rondó também não vê o “marketing” 
humanitário como contraponto ao apoio 
brasileiro às operações de paz das ONU. 
“Acho que na verdade as duas atuações es-
tão aliadas. Grande parte das ações das for-

ças de paz brasileiras, como no Haiti é no 
âmbito social e cívico, que inclui justamen-
te a entrega de alimentos.”

 

FOME NO BRASIL

O IPEA, Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada, divulgou um estudo sobre a 
pobreza no Brasil. O instituto constatou que 
a maior concentração de pessoas que vivem 
na extrema pobreza está no meio rural.

Dos 8,6 milhões brasileiros com renda 
mensal de até R$ 67,00, três milhões vivem 
da agricultura. O número representa 36% 
dos que vivem em extrema pobreza. Boa 
parte dessa população recebe ajuda do go-
verno. Oitenta por cento têm o Bolsa Famí-
lia.

O estudo revelou que grande parte da 
pobreza está concentrada na zona rural dos 
pequenos municípios do Nordeste.

Os pesquisadores concluíram que os 
maiores obstáculos para que essas famílias 
saiam da extrema pobreza são o tamanho da 
propriedade, os altos custos dos insumos e a 
falta de assistência técnica.

BRASIL QUER ZERAR A FOME NO MUNDO

CONFIANÇA



SINTAP




